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SECRETARIA DE EDUCACÃO E DESPORTO
SECRETÀR|A DE SAÚDE E SANEAMENTO

-SEemTARtA DoÍRABAHo E ASStsrÊNctA soctAL
- sEEREÍÃFI,A DE ADMINISTRAÇÃO

SECRETARIA DE OBRAS E URBANISItlO
SEcRETARIÀ DE cULTURA E TURISMO

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE

PROCESSO LICITAT Rto

PREGÃO ELETRÔNICO NO O8.O5.Oí'2025

UNIDADE(S) ADMINISTRATIVA(S)

UNIDADE ADMINISTRATIVA DOTAÇAOI OIRÇAMENTÁRIA
SECREÍARIA DE EDUCAÇÃO E
DESPORTO

0404.12.122.0231,2.008 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES GERAIS OA

SECRETARIA DE EDUCACAO
SECRETARIA DE SAÚDE E
SANEAMENTO

14'.14.',10.30',1.0171.2.067 - GESTAO DOS PROGRAMAS DA ATENCAO BASICA;

SECRETARIA DO TRABALHO E
ASSISTÊNCIA SOCIAL

0808.08.í22.0037.2.040 - MANUTENCA
TRABALHO E ASSISTENCIA SOCIAL;

O E FUNCIONAMENTO DA SEC DO

15í 5.08.245.0136.2.081 - BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA

FUNOO GERAL 0303.04. I 22.0037.2.003 MANUTENCAO DAS ATIVIOADES GERAIS DA
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO;
0303.M.122.oO37,2.004 . MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DO DEMUTRAN DE

PEREIRO/CE;
'lo1o. t 3.392.0307.2.052 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES GERAIS OA

SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO.
O7O7 .U.122,@37.2.0§ - MANUTENCAO DAS ATIVID GERAIS DA
SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO;
1212.U.122.0037 .2.056 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES GERAIS DA

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE.
0909.04.122.0037.2.0s1 - MANUTENÇÁO DAS ATIVIDADES GERAIS DA

SECRETARIA DE FINANÇAS

SECRETARIA DE FINA

OBJETO: AQUISI OE MATERIAL G FICO DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DAS
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNIC ÍPIo DE PEREIRO.CE, CONFORME ANEXO I,

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.00 Material de consumo

- DATA DE EMISSÃO:08 DE MAIO DE2O25.
- DATA DA ABERTURA:22 DE MAIO DE 2025
- HoRÁRlo: 09:00 HoRAS.

MA|O - 2025

UNIDAD s ORDENADOR (A} DE DESPESAS

SECRETAR A DE OBRAS E URBAl{ISMo ROBERTO PINHEIRO DE LIMA

SECRETARIA DE ED E OESPORTO ALCIDES LEITE DA SILVA NETO

SECRETARIA DE DE E SANEA ENTO LUIZ BUERRA DE QUEIROZ NETO

SECRETARIA DE AD]IIINIS ROBERTO PINHEIRO DE LI A
SECRETARIA DO TRABALHO E ASSTS clA soclAL RAIZA MARIA DÊ AQUINO ABAGARO

SECRETARIA DE CULTURÂ E TURISÍIIO ROBERTO PINHEIRO DE LIÍÚA

SECERTARIA DE MEIO AMBIENTE ROBERTO PINHEIRO DE LIMA

SECRETRIA DE FINANçAS ROBERTO PINHEIRO DE LIMA

CNPJ: 07.570.518/0001-00 I.EST: 06'920.250'8
Rua Marts Silveira Maciel, n' 04 - Centro - Pereiro - CE

(88) 3527-1250 / 3527-1260
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PREGÃO ELETRÔNICO NO O8O5.O1/2025.

LICITAçÃO OO MENOR PREçO POR LOTE VISANDO
o AoursrçÃo DE MATERTAL GRÁF|CO DESTTNADOS
A ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS
SECRETARIAS DO MUNrcíPP DE PEREIRO.CE,
CONFORME ANEXO I.

O MUNICÍPIO DE PEREIRO, ESTADO DO CEARÁ, ATTAVéS dA SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO, SECRETARIA DE FINANÇAS, SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE,
SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO, SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO,
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO, SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO
E SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCA SOCIAL, torna público para conhecimento
dos interessados que, na data, horário e local abaixo previstos, abrirá licitaçáo, na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO do tipo MENOR PREçO POR LOTE, para atendimento do objeto
desta licitação, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, observadas as
disposições contidas na Lei Federal no 14.133121, na Lei Complementar no í 2312006 e suas
alterações, Lei Complementar 14712014, subsidiariamente pela Decreto Municipal no 3í0, de
2210312023 sob a funçáo de impulsionar o processoo, o Pregoeiro ERMILSON DOS SANTOS
QUEIROZ,,

DATA, HORÁRIO E LOCAL:
OS DooUMENTOS DE HABILITAÇÃo E PROPOSTAS serão recebidos em sessão pública
marcada para:
LOCAL DO PREGÃO: www.licitacao reiro.com.br - processos. brconectado.com. br- Acesso
ldentlÍicado no link "acesso público".
lNlClO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 09h00min, do dia 09 DE MAIO DE 2025.
FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 08h00min, do dia22 DE MAIO DÉ2O25;
INIGIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES: OghOOMiN, dO diA22 DE MAIO DÉ 2025.

Horários de Brasília,
OATA DE ABERTURA
DIA22DE MAIO DE 2025;
Às osxsootutN;

Endereço do Setor de Licitações, localizada na Rua Marta Silveira Maciel, no 04, Centro -
Pereiro/CE - CEP 63460-000. www.licitacaopereiro.com.br - orocessos. brconectado.com br

í.0- DAS DTSPOSTçOeS pReUUNlnes
1.,l- o PREGÃo ELETRÔN|Co será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET'
mediante condiçóes de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases
através do Sistema de Pregão Eletrônico da E@NEC'IADOS;
1.2- Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do órgão licitante, denominadâ Pregoeiro,
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo
eletrônico de compras constante da página eletrÔnica: www.licitacaopereiro,com.br -

rocessos, brconectado

CONSTITUEM PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL, INDEPENDENTE DE
TRANSCRTçÃO OS SEGUTNTES ANEXOS:

CIIIPJ: 07.570.s18/0001-00 I.EST: 06'920'250-8
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ANEXO I

ANEXO II
ANEXO il
ANEXO IV
ANEXO V

PETTEIFTO w
SF+iÍS

- ESpEcrFrcAÇôES Dos sERVrÇos/TERMo DE REFERENCTA
- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
- MooELo oe oecunnÇÃo
- MoDELo DE PRocURAÇÃo
- MINUTA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

espÉcIe: PREGÃo ELETRÔNIco

ESCLAREoMENToS E tueucHlçÕes:
Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na
aplicação da Lei Federal n.o 14.133121 , ou para solicitar esclarecimentos e providências sobre
os seus termos, devendo protocolar o pedido, no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data
de abertura do certame, em campo específico no sítio eletrônico www.licitacaopereiro.com.br -
processos. brconectado.com.br pelo qual seráo respondidos os esclarecimentos solicitados, no
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.

í.3 - DO OBJETO
1.3.1- A presente licitação tem como objeto o AQUISIÇÃO DE MATERIAL GRÁFICO
DESTINAOOS A ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO
MUNICIPIo DE PEREIRo-CE, CoNFORME ANEXO I,

1.4 DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO- DA
PARTIcIPAçÃo
1.4.1- O interessado deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição
e cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para
início da disputa.
1.4.2- Podeáo participar desta Licitação qualquer firma individual ou sociedade, regularmente
estabelecida no país, cujo contrato social abarque o objeto desta licitação e que satisfaça
todas as exigências, especiÍicações e normas contidas neste Edital e seus Anexos - para as
estrangeiras que não funcionem no país, documentos equivalentes devem atestar atenção as
mesmas exigências.
1 .4.2.1- Paru tanto, as empresas deverão se credenciar, de forma direta ou através de
empresas associados à plataforma BR CONECTADOS (através do site
www.licitacaopereiro.com.br - orocessos.brconectado.com. br q! lgbng-(Ell 3877'L3,92, até
no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas, onde
apresentarão proposta e todos os documentos exigidos credenciamento e oportuna
habilitação.
'1.4.3- A participaçáo neste certame importa ao proponente a inestrita e irretratável aceitaçáo
das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos,
normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos, e âinda, na
aceitação de que deverá fornecer o objeto em perfeitas condiçóes de uso e em acordo com as
características técnicas exigidas.
1.4.4- Cada licitante terá um único representante nesta licitaçáo que, por sua vez, somente
poderá representar uma única empresa licitante.

2.0- DAS RESTRTçÔES E COND|çÔES DE PARTICIPAÇÃO
2.í- RESTRTçOES DE PART|C|PAÇÃO E CONDICOES:
2.1.í- Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão,
que lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei de Licitações.
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2.'l .2- Empresas concomitantes que estêjam reunidas em consórcio e sejam controladoras
coligadas ou subsidiárias entre si, e Empresas estrangeiras que não apresentem os
documentos equivalentes aos aqui exigidos;
2.'1.3-Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata,
concurso de credores, dissolugão, liquidaçáo ou que esteja suspensa de licitar e/ou declarada
inidônea pela Administraçáo Pública ou impedida legalmente;
2.1.4- Não será admitida a participação de interessados sob forma de consórcio ou grupo de
empresas;
2.1.5- Empresas que se adequem a qualquer um dos impedimentos contidos no Artigo í4 da
Lei Federal no 14.13312021.
2.'l .6- Poderão participar deste Pregão Eletrônico os licitantes que apresentarem toda a
documentação exigida para o respectivo cadastramento junto ao sistema eletrÔnico de
licitaçóes adotado;
2.1.7- Para participação na licitaçáo, os interessados deverão qedenciar-se junto ao sistema
eletrônico da BR CONECTADOS para entáo câdastrar sua proposta até horário fixado neste
Edital. Para cadastrar-se junto ao sistema eletrônico o licitante deve entrar em contato com o
www.lic iro-com.br - rocessos.brconectado.com. br.

2.1.7- O provedor do sistema eletrônico poderá cobrar pelos custos pela utilizaÉo dos
recursos de tecnologia da informação nos têrmos do regulamento do sistema;
2.1.8- A microempresa ou empresa de pequêno porte, além da apresentação da declaração
para fins de Credenciamento/habilitação, deverá, quando do cadastrâmento da proposta
inicial de preço a ser digitado no sistema, inÍormar sua condição, assim como no campo
próprio da Proposta de Preços, para fazer valer o direito de prioridade do desempate.

2.2- DAS COND|ÇOES DE PARTTCTPAçÃO' DA APLICAçÃO DOS ARTIGOS 47 É 48 OA
LEI COMPLEiIENTAR NO í23'2006:
2.2.1- PodeÉo paÍticipar desta licitação, os interessados (PESSOAS JURÍDICAS) quê
atendam a todas âs exigências constantes nêste procedimento licitatório e em seus anexos.
2.2.1.1 A participação nesta licitação náo será restrila às Microempresas, Empresas dê
Pequeno Porte e Equiparados (cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei no 11.488107 e
pessoa física ou empresário individual enquadrados nas situações previstas no art. 30 da Lei
Complementar no 123/06). De acordo com o estabelecido no art. 49 daquela Lôi

Complementar.
2.2.2- Será concêdido as MICROEMPRESAS os beneflcios asseguÍados pelos Artigos 42, 43,
44, 45 e 46 da Lei Complementar 12312006 e suas alteraçóes.

3,0- DO REGUI-AÍUIENTO OPERACIONAL DO CERTAME' DO CREDENCIAMENTO
ATRAVÉS DA PLATAFORMA BR CONECTADOS.
3.0.1- O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá,
em especial, as seguintes atribuiçóes:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b responder as questóes formuladas pêlos fornecedores, relativas ao certame;
c abrir as propostas de preços;
d analisar a aceitabilidade das propostas;
e desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor
preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencêdor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão com o auxÍlio eletrônico;
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k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contrataçáo;
l) abrir processo administrativo para apuração de inegularidades visando à aplicação de
penalidades previstas na legislação.
3.0.2- A participaçáo do licitante no Pregáo Eletrônico se dará por meio de participação direta
ou através de empresas associadas à BR CONECTADOS, sendo que o cadastro pode ser
realizado diretamente no site, ocasião em que a plataforma irá entrar em contato com a
empresa interessada no sentido de solicitar documentos para conferência dos dados
prestados. Após, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, a
licitante deverá manifestar pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de
habilitação previstas no Edital.
3.0.2.í- O acesso do operador ao pregáo, para efeito de encaminhamento de proposta de
preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia
definição de senha privativa.
3.0.3- A chave de identificaçáo e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer
pregáo eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da
BR CONECTADOS.
3!.4fÉ de exchJsiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em
qualquer transaçáo efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BR
CONECTADOS ou ao Município de Palotina a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
3.0.5- O credenciamento do Íornecedor e de seu representante legal iunto ao sistema
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade
técnica para realização das transaçóes inerentes ao pregão eletrônico.
3.0.6- Caberá ao fomecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessáo pública do pregáo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de qualsquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do
seu representante;
3.0.7- Qualquer dúvida em relaçáo ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida

FIR CÔNEcTADOS (A 38771397diretamente junto a atravÁc do< êôntâlôs'
www.licitâceo reiro com.br - orocessos .brconêctâdo côm bI
3.0.8- O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçóes efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgáo ou entidade promotora da licitaçáo.

3.í DO CREDENCIAMENTO NO SISTETTIIA DE LICITAçÕES/ DA APRESENTAçÃO DA
PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO
3.1.1- As pessoas jurÍdicas deverão cadastrar operador devidamente credenciado junto ao
sistema, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e
operações no sistema de compras;
3.1.2- A participação do licitante resulta no pleno conhecimento, aceitaçáo e atendimento às
exigências de habilitação prêvistas no Edital;
3.1.3- O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço

e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia

definição de senha privativa;
3.'1.4- A chavê de identiÍicaçáo e a senha dos operadores poderão ser Úilizadas em qualquer
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitaçáo do credenciado ou por iniciativa do
provedor do sistema;
3.1.5- É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, náo cabendo a plataforma
eletrônica a responsabilidade por eventuais danos deconentes de uso indevido da senha,
ainda que por terceiros;
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3.1.6- O credenciamento do fornecedor e de seu represêntante legal junto ao sistema
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade
técnica pâra realizaçáo das transações inerentês ao pregão eletrônico;
3.1.7- A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e
intransferÍvel do representante credenciado e subseqüente cadastramento para participar do
pregáo, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, obsêrvada data e horário limite
estabelecidos;
3.1.8- Caberá ao fomecedor acompanhar as operâções no sistema eletrônico durante a
sessáo pública do pregão, ficando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios
diante da inobservància de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da dosconexão do
seu representante;
3.1 .9- Oualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida
junto a BR CONECTADOS;
3. í .10 A partir do horário previsto no Edital e no sistema para cadastramento e
Encaminhamento dâ proposta inicial de preço e documentos de habilitaçáo, terá início à
sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgaçáo das propostas de preços recebidas,
passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas;
3.1.11- Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar
conectados ao sistema para participar da sessáo de lancês. A cada lance ofertado o
participante será imediatamente inÍormado de seu recêbimento e respeclivo horário de
registro e valor;
3.1.12- O fomecedor poderá encaminhar lance com valor superior âo menor lance registrado,
desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para
o item/lote;
3.1.13- Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrâdo em primeiro lugar;
3.1.14- Fica a critério do Prêgoeiro a autorização da correçáo de lances com valores digitados
errados ou situação semêlhante, mesmo que antes do inÍcio da disputa de lances, observadas
as regras do sistema;
3.1.'15- Durante o tÍanscurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos
demais participantes;
3.1.16- No caso de desconexáo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão
Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepçáo
dos lances, retomando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos

dos atos realizados;
3.1 . í 7- Quando a desconexáo persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão
Eletrônico será suspensa e terá reinício sgmênte após comunicação expressa aos operadores
represêntantes dos participantes, atravás de mensagem eletrÔnica (e-mail) divulgando data e
hora da roabertura da sessáo;
3.1.18- A etapa de lances da sessáo pública será encenada mediante Aviso de Fechamento
iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrÔnico, após o que transconerá perÍodo do
lance
3.1 .18.'Í - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,
concomitantemente com os documentos de habilitaçáo exigidos no Edital, contidos no Anexo
ll - Documentos Exigidos para Habilitação, acompanhadas das DeclaraçÕes também em
Anexo, proposta com a descriçáo do objeto ofertado 6 o preço, até a data e o horário
estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, entáo, êncenar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentaÉo.
3.1.18.2- O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste
Edital, oconerá por meio dê chave de acesso e sênha.
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3.1.18.3- As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar toda a
documenfação de habilitação, ainda que haja alguma reskiçáo de regularidade fiscal e
trabalhista, ocasião em que será utilizado o benefício contido no Artigo 43, § í o da Lei
Complementar no 1 2312006.
3.1 .18.4- lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessáo pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios,
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexáo.
3.1 . 'l 8.5- Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
3.1.18.6- Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaçáo entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociaçáo e julgamento da proposta.
3.'t .18.7- Os documentos que compóem a proposta e a habilitaçáo do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliaçáo do Pregoeiro e para acesso
público após o en@namento do envio de lances.

MODOS DE DISPUTA E ENVIO DE LANCES
3.1.'Í9- ABERTO E FECHADO - No modo de disputa aberto e fechado, a etapa de envio de
lances da sessáo pública terá duração de quinze minutos.
3.1.20- Encerrado o prazo previsto, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente
dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a
recepção de lances será automaticamente encerrada;
3.1.21- Encenâdo o prazo, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor
mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores àquela possam
ofertar um lance finâl e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento
deste prazo;
3.'1.21-í-Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata, os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderáo
oferecer um lance final e Íechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encenamento
do prazo.
3.1 .21.2-Encerrados os prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances em ordem
crescente de vantajosidade.
3.1.2'1.3-Na ausência de lance final e fechado classiÍicado, haverá o reinício da etapa fechada
para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam

ofertar um lance final e Íechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento
deste prazo, observado, após esta etapa.
3.'1.2í.4-Na hipótese de náo haver licitante clâssificado na etapa de lance fechado que atenda
às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante
justificativa, admitir o reinlcio da etapa fechada, nos termos da Lei n. 14.13312'l.
3.1.22 Encenada a etapa de negociaçáo, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme
previsto no Artigo í 4 da Lei Federal no 14.13312021 .;

3.1.23-Encenada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, paÍa que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condiçóes
diferentes das previstas neste Edital. A negociaçáo será realizada por meio do sistema,
podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. O Prêgoêiro solicitará ao llcltante
melhor classificado que, no prazo de 03 (três) horas, envie a proposta adequada ao
último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confiÍmação daqueles exigidos
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neste Edital e já aprêsêntados. Após a negociação do prêço, o Pregoeiro iniciará a fase
de aceitação e julgamento da proposta.
3.1.24- O náo cumprimento do envio dos documentos da propostas adequadas/documentos
complementares (caso seja necessário) dentro do prazo acima estabelecido acanetará nas
sanções previstas em lei e neste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que
apresentou a proposta ou o lance subseqüente;
3.1.25- Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o fornecedor
desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance
subseqüente, verificando a sua compatibilidade e a habilitaçáo do participante, na ordem de
classificação, e assim sucessivamente, até a apuraçáo de uma proposta/habilitação ou lance
que atenda o Edital. Também nessa etapâ o Pregoeiro poderá negociar com o participante
para que seja obtido preço melhor;
3.1.26- Caso náo sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta
de menor preço e valor estimado para a contratação;
3.í.27- Constatando o atendimento das exigências Íixadas no Edital, o objeto será adjudicado
ao autor da proposta/habilitaçáo ou lance de menor preço;
3.'1.28- Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC
12312006 e suas alteraçóes, o Pregoeiro aplicará os critérios para o desempate em favor
ME/EPP (Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas). Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda
negociará um melhor preço caso ela não atinja o valor de referência definido pela
administração pública.

3.2 DA PROPOSTA DE PREçOS NO SISTEi'A ELETRÔNICO
3.2.1- O licitante deverá encaminhar proposta/habilitação para o sistema eletrônico no horário
e dia previstos neste edital;
3.2.2- A critério da licitante caso necessário poderá anexar arquivo documentos de habilitaçáo
(item 5.0) e a de'proposta escrita" junto à proposta eletrÔnica, e alertamos que a inserção de
lnformação no campo do preenchimento da proposta eletrônica contendo as informações da
empresa aplicará na desclassificação da mesma;
3.2.3- O encaminhamento de proposta/documento de habilitaçáo no momento oportuno para o
sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de
habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as transaçóes que
forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como Íirmes e verdadeiras
suas propostas e lances;
3.2.4- No preenchimento da proposta eletrônica deverão obrigatoriamente ser informadas, no
campo próprio, as especificaçóes, marcas, quantidades, valores unitários e totais dos
produtos ofertados, a não inserção de arquivos(no momento oportuno) ou informaçóes
contendo as especificações e as marcas dos produtos neste campo, implicará na

desclassificaçáo do licitante, Íace à ausência de informação suficiente para classificaçáo da
proposta;
3.2.5- Prczo de validade da proposta, que não poderá ser inÍerior a 60 (sessenta) dias;
3.2.6- Na hipótese do licitante ser ME/EPP será necessário a informaçáo desse regime Íiscal
no campo próprio da Proposta de Preços sob pena do licitante enquadrado nesta situaçáo não
utilizar dos benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei

Complementar 12312006 e suas alterações posteriores.

4.0 DA PROPOSTA DE PREçOS ESCRITA
4. 1- O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo inferior ao determinado pelo edital;
4.2- Nos preços propostos já estarão incluÍdas as despesas referentes aos custos de
operacionalização do sistema eletrônico, frete, tributos e demais Ônus atinentes à realização
do objeto;
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4.3 Na proposta escrita, deverá conter:
a) Os valores dos impostos já deverão estar computados no valor do produto;
b) O prazo de validade náo inferior a 60 (sessenta) dias;
c) Especificação completa dos lotes/itens oferecido com informaçóes técnicas que possibilitem
a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO l, deste Edital;
d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente;
e) Marca dos produtos, conforme anexo l.
4.4- Atendidos todos os requisitos, será(ão) considerada(s) vencedora(s) a(s) licitante(s) que
oferecer(em) os lances NO REGIME DE MENOR PREçO POR LOTE;
4.5- Os serviços cotados deveráo estar inclusos todos os custos e demais despesas e
encargos inerentes ao produto até sua entrega no local Íixado pela administração;
4.6- Serão desclassiÍicadas as propostas que:
4.6.í- Conflitem com as normas deste Edital ou da legislaçáo em vigor;
4.6.2- Contenham mais de 02 (duas) casas decimais em seus valores unitários;
4.6.3- Sejam incompletas, isto é, não contenham inÍormação(óes) suficiente(s) que permita(m)
a perfeita identificaçáo Dos lotes/itens licitado;
4.6.4- Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastantê com o
presente Edital, ou seja, manifestamente inexeqüíveis, por decisão do Pregoeiro;
4.6.5- Oconendo discordância entre os valores numéricos ê por extenso, prevalecerão estes
últimos.
4.6.6- Não indicar a marca do produto cotado, nos casos em que couber.
4.6.7- Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração
4.6.8- Serão consideradas inexequÍveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75%
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, nos termos do art. 59, §4', da
Lei n' 14.13312021.

4.7- DOS DOCUiTENTOS DE HABILITAçÃO
4.7.1- Os Documentos de Habilitaçáo deveráo ser apresentados da seguinte forma:
4.7.1.1- Em originais ou publicaçáo em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquêr processo de
cópia autenticada em Cartório, ou servidor público municipal com o carimbo, desde que

apresente o original exceto para a garantia, quando houver, cujo documento comprobatório
deverá ser exibido exclusivamente em original;
4.7.1.2- Dento do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na

hipótese do documênto não conter expressamente o p'azo de validade, deverá ser
acompanhado de declaração ou rêgulamentaçáo do órgão emissor que disponha sobre a

validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será
considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a paÍtir da data de sua emissão;
4.7.1.3- PÍeÍercncialmente, rubricados e numerados sequencialmente, na ordem deste Edital,

da primeira à última página, de modo a refletir seu número exato;

5.0 - ExrcÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar
os seguintes requisitos:

5. 1 HABTLTTAçÃO lUnlOtCA:
5.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respec{iva sede;
5.1.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respec{iva sede;
5.1.3 No caso de sociedade simples: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas JurÍdicas, ou Órgão Equivalente, do
domicílio sede do licitante;
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5.'1.4 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país: decreto de
autorização expedido pelo órgão competente; os atos constitutivos das empresas licitantes
deverão estar acompanhados dos demais documentos aditivos e modiÍicativos do seu texto
podendo ser substituídos, preferencialmente, pela respectiva consolidação;
5.1.5 No caso de sociedade por ações: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrados pela Junta Comercial do domicÍlio sede do licitante;
5.'1.6 No caso de Cooperativa: Ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o artigo '107

da Lei no 5.764, de 1971.
5.1.7 Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL - MEI: CertiÍicado da
Condição de Microempreendedor lndividual - CCEMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificaçáo da autenticidade no sítio www.portaldoempreendendor.qov.br.
5.1.8 Cópia de documento oficial com foto e CPF, de Sócio Administrador ou do titular da
empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei.
5. 't.9 Os documentos apresentados deveráo estar acompanhados de todas as alteraçóes ou
da consolidação respectiva.

5.2 - PROVA DE TNSCR|çÃO NA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas JurÍdicas (CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FlC) ou municipal, conforme o
caso, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade
e compatível com o objeto contratual.

5.3 . REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
5.3.1 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidáo de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à DÍvida Ativa
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN no 't.751, de 2 de outubro de 20'|.4.
b) A comprovaçáo de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na DÍvida Ativa Estadual;
c) A comprovaçáo de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na DÍvida Ativa Municipal.
5.3.2- Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS'
através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e;
5.3.3- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentaçáo de certidão de regularidade, nos termos do Título Vll-A da Consolidaçáo das
Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943,

conforme Lei 12.440, de 07 de julho de 2011-

5.4 - QUALTFTCAçÃO TÉCNICA:
5.4.1 Apresentaçáo de no mÍnimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fomecimento
executados, obrigatoriamente pertinente e compatÍvel com o objeto desta licitação, expedido
por entidade pública ou privado, usuária dos equipamentos em questão, comprovando que
forneceu, satisÍatoriamente, o objeto deste edital ou outro semelhante, bem como prova de
atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. Somente serão
considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do
nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física
identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à

conferência pelo Pregoeiro/Agente de Contratação ou quem este indicar.
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a) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja
execuçáo ou entrega foram realizadas.
b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto âo atestado de capacidade técnica para
comprovação ao que dispõe o item 5.4.1 "a", instrumento de nota fiscal e/ou contrato
respectiva ao qual o atestado faz vinculação.
5.4.2 Os atestos de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do fornecedor.
5.4.3 O fornecedor disponibilizará todas as informaçóes necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

5.5 - OUALtFTCAçÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
5.5.1 Certidáo negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica - Lei n' 14.133, de 2021, artigo 69, caput, inciso ll;
5.5.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçóes
contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais devidamente registrado no órgão
competente;
a) A documentaçáo exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de
empresas constituídas há menos de dois anos.
b) No caso de empresa constituída no exercÍcio social vigente, admite-se a apresentaçáo de
balanço patrimonial de abertura referentes ao período de existência da sociedade,
devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante,
assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente,
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
c) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

5.6 - OUTRAS EXIGÊNCNS:
5.6. 1 Declarações complementares: A proponente deverá declarar em documento único;
a) Náo emprega menorde 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos tennos do
artigo 7', XXX|ll, da Constituição;
b) Náo possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do artigo 1o e no inciso lll do artigo 5o da
Constituição Federal;
c) lnexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitaçáo e que a mesma não foi declarada
inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de
licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública de Pereiro ou quaisquer de seus
órgâos descentralizados (inciso lll e lV do artigo 156 da Lei no 14.í33, de 1o de abril de 2021);
d) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa;
e) Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) - Lei no'13.709/2018;
f) Conhece nâ íntegra o Edital, está cientê e concorda com as condições impostas nele e em

seus anexos, ao passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimênto dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convençóes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitaçáo definidos no instrumento convocatório;
g) Atende aos requisitos de habilitaçáo, e o declarante responderá pela veracidade dâs
informações prestadas, na forma da lei (aÉigo 63, l, da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021);
h) Declara que o cálculo do valor da contrataçáo considera taxa de risco compatível com o
objeto da licitação e com os riscos atribuÍdos ao contratado.
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5.6.2 A licitante deverá fornecer, a título de informação, número de telefone, fax, e pessoa de
contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornará inabilitada.
5.6.3- Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja,
se da matriz, todos da matriz, se de alguma Íilial, todos da mesma filial, com exceção dos
documentos que sáo válidos para matriz e todas as Íiliais. Caso a Empresa seja vencedora,
será com a sede que apresentou a documentaçáo.

6.0. DA IMPUGNAçÃOAO EDITAL E RECURSOS
6.í- Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas,
exclusivamente por meio eletrônico no e-mail: pmplicitapereiro@omail.com, informando o
número deste pregão.
6.1. í - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irrêgularidade na
aplicação da Lei Federal n.o 14.133121 , ou para solicitar esclarecimentos e providências sobre
os seus termos, dovendo protocolar o pedido, no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data
de abertura do certame, em campo especÍÍico no sÍtio eletrÔnico U UryJlgl!êgeopqCilgi bI
pelo qual seráo respondidos os esclarecimêntos solicitados, no prazo de até 3 (três) dias
úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
6.2- As respostas aos esclârecimentos formulados seráo encaminhadas aos interessados,
através do respectivo e-mail.
6.2.1- Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, qualquer
pessoa poderá impugnar o presente Edital, mediante petiçáo por escrito, protocolizada na
comissão de Licitaçáo na Rua ilaÉa Silveira ilaclê|, no 04, Centro - Pereiro/CE - CEP
63460-000, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas (horário local);
6.3- Náo serão conhecidas as impugnaçÕes e os recursos apresentados fora do prazo legal
e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificâdo no processo
para responder pelo proponênte;
6.4- Ao final da sessão, o proponente que desejar recoÍrer contra decisõês do Pregoeiro
poderá fazêJo, manifestando no sistema eletrônico sua intençáo de reconer, quando
oportunizado pelo Pregoeiro, no prazo de até 15 (quinze) minutos, com registro da slntese das
suas razões, sendo-lhes facultado juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias. Os interessados
Íicam, desde logo, intimados a apresentar contra-razões em igual nÚmero de dias, que

começaráo a coner do término do prazo do recorrente;
6.5- A falta de manifêstaçáo imediata e motivada no momento e tempo estipulado durante a

licitação importará a preclusáo do direito de recurso;
6.6- Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos mêramente protelatórios ou
quando não justiÍicada a intenção de interpor o recurso pelo proponentê:
6.7- Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo;
6.8- O acolhimento de recurso importará a invalidaçáo apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

7,0- DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS
7.1- O Pregão será realizado na forma eletrÔnico.
7.2- O julgamento da licitação será realizado em apenas uma fase, sendo dividido em duas
etâpas somente para fins de ordenamento dos trabalhos, e obedecerá ao critério do ilenor
PREçO POR LOTE.
7.2.1- A etapa de classificação de preços compreenderá a ordenaçáo das propostas de todos
os licitântes, a classificaçáo inicial dâs propostas passÍveis de ofertas de lances verbais, a
oferta de lances verbais dos licitantes proclamados para tal a classificaçáo final das propostas

e exame da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao objeto e valor;
7.2.2- A etapa de habilitação, declaração do licitante vencedor e adjudicaçáo compreenderá a
verificação e análise dos documentos conforme item: 5.0, do licitante classificado em primeiro
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lugar, relativamente ao atendimento das êxigências constantes do presente edital, bem como
a declaração do licitante considerado vencedor do certame e a adjudicação, sendo esta última
feita caso náo ocona interposição de recurso.
7.3- A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando nâo ocorrer inteÍposiçáo de recursos.
Caso contrário, a adjudicação Íicará a cargo da autoridade competente;
7.4- Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridâde
competente homologará o procedimento licitatório.
7.5- O MunicÍpio de PEREIRO se reservará ao direito de efetuar diligências visando confirmar
as informações âpresentadas pelo licitante sobre as caracterÍsticas dos produtos/serviços
ofertados. Caso sejam encontradas discrepâncias entre informações contidas em
documentação impressa e na proposta especÍfica, prevalecerão as da proposta. Se
inexeqüíveis, este fato implicará na desclassiÍicação da proposta da licitante.

8.0. DO TERISO DE CONTRATO
8.1- Sem prejuÍzo do disposto na Lei n.o 14.133121, o Contrato referente a execução do
serviço constantes do objeto será formalizado e conterá, necessariamente, as Condiçõês já
especiÍicadas neste Ato Convocatório;
8.2- Quaisquer condiçoes apresentadas pela licitante vencedora em sua proposta, se
pertinentes, poderão ser acrescentadas ao Contrato a ser assinado

9,0. DA ASSINATURA DO TERITIO DE CONTRATO
9.1- A Secretaria lnteressada convocará oficialmente a licitante vencedora durante a validade
da proposta para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, assinar o Contrato, dentro das
formalidades exigidas.
9.2- O Wazo da convocação poderá ser pronogado uma vez, por igual perÍodo, quando
solicitado pêla licitante vencedora, durante o seu transcurso, desde que ocona motivo

iustificado e aceito pela Secretaria lnterêssa.
9.3- É facultado à(o) Pregoeiro(a) , quando a convocada náo assinar o referido documento no
prazo e condiçóes estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de
classificação, para fazêlo, examinada, quanto ao objeto e valor ofertado, a acêitabilidade da
proposta classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que

seja obtido melhor preço, ou revogar este Pregáo, conforme Lei n. 14.133/21, e neste Edital.

9.3.1 A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou rêtirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo(a) Secretaria lnteressada
caracleiza o descumprimento total da obrigaçáo assumida, sujeitando-a às penalidades

legalmente estabelecidas.
9.3.2- As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no
(Documontos de Habilitação), ou os apresontarem em desacordo com o estabelecido neste

edital, ou com irregularidades, seráo consideradas inabilitados.

1O.O- DA EXECUçÃO DO CONTRATO
10.1- A execução do Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-áo pelas

cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-selhes, supletivamente,
os princípios, combinado com a Lei n. 141133121.

íí.0. DAS OBRIGAçÕES DA EÍUIPRESA VENCEDORA
1 1 . í - Realizar/Entregar os produtos conforme o Edital/Termo de Referência, a contaÍ da data
do recebimento da respectiva ordem, conforme solicitação de cada unidade administrativa.

í2.0 . FORi'A E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORiIA DE

FORNECIillENTO.
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12.1 Fotma de seleção e critério de julgamento da proposta: o foÍnecedor será selecionado
por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
12.2 Forma de fornecimento: O fornecimento do objeto será integral ou parcelado, conforme
solicitação da contratante, descrito no documento de _aquisiçáo enviado a contratada.
.t3.0 - ESTlirrATrvAs Do vALoR DA CONTRATAÇAO:
'Í3.1 O custo estimado total da contrataçáo é de conforme teÍmo dê referência;
13.2 Ém caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsÍveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea'd" do inciso ll do caput do arligo'|24
da Lei no 14.í33, de ío de abril de2021.
13.3 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussáo sobre os preços
registrados;
13.4 Os preços inicialmente são fixos e ineajustáveis contado da data do orçamento
estimado.
í4.0 - CR|TÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO
14.1 Não será admitida a entrega dos equipamentos pelas Contratadas sem que esta esteja
de posse da Ordem de Compra, Nota de Empenho ou outro instrumento similar respectivo e
devidamente acompanhado dos documentos fiscais (Nota Fiscal).
14.'1.1 Os equipamentos fornecidos devem corresponder às especificações e quantitativos
constantes da Nota de Empenho de despesa, Ordem de Compra ou outro instrumento similar.
14.2 De posse dos documentos que devem acompanhar os equipamentos, objeto da licitação,
serão os mesmos recebidos provisoriamente pelo servidor da Administração ou comissáo
responsável, mediante termo circunstanciado, para posterior verificaçáo de especificaçóes, da
qualidade, da quantidade, dos prazos, dos preços e de outros dados pertinentes.
14.2.1 Quanto ao recebimento, o servidor da Administraçáo ou comissão responsável,
verificará se foram atendidas todas as exigências legais pertinentês e toda a observação
especifica no Edital e anexos.
14.2.2 Aprovando os equipamentos, após as veriÍicações necessárias, o servidor ou comissão
responsável, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados de sua efetiva entrega,
receberá os equipamentos em caráter definitivo, mediante recibo, o qual ratificar o termo
circunstanciado de recebimento provisório, podendo, entretanto, retificá-lo.
14.2.3 Encontrando inegularidades no recebimento dos equipamentos, o servidor ou
comissão responsável, fixará aos fornecedores a promoverem as coneções necessárias, sob
pena de serem rejeitados
í5.0 . GARANTIA DA CONTRATAÇAO:
15.1- Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021, uma vez que não poderá implicar em aumento de custos desnecessários ou
mesmo causar restriçáo a competitividade.
í6.0-DA FISCALTZAçAO
16.1-A execução do objeto será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação por

intermédio do Servidor designado para tal finalidade.
16.2- A fiscalizaçáo de que trata o subitem anterior será exercida no interesse das UNIDADES
ADMINISTRATIVAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO.CE.
16.3- Quaisquer exigências de fiscalizaçáo inerentes ao objeto deverão ser prontamente

atendidas pelo licitante, sem qualquer ônus para a UNIDADES ADMINISTRATIVAS DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE,
í7.0 - DAS CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E ItUPUGNAçOES
17.1- Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer
pessoa flsica ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o âto

convocatório deste Pregáo Eletrônico.
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'17.2- Oecatà do direito de impugnar os termos do edital de licitaçáo perante a Administraçáo
a pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado no subitem acima, hipótese em que tal
comunicação não terá efeito de recurso.
17.3- A impugnação feita tempestivamente pela licitante não o impedirá de participar do
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisáo a ela pertinentê.
'Í7.4- Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações
mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta
não lavável, que preencham os seguintes requisitos:
a) O endereçâmento ao PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil,
profissáo, domicílio, número do documento de identificação, devidamênte datada, assinada e
protocolada na sede da coMlssÃo DE LlclTAÇÃo DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
PEREIRO-CE, dentro do prazo legal.
17.5- Acolhida a p6tição de impugnaçáo contra o ato convocatório que importe êm
modificação dos termos do edital será designada nova data para a realizaçâo do certame,
exceto quando, inquestionavelmente, a alteraçáo não afetar a formulação das propostas.
,r8.0 - DA CONTRATAçAO
'Í8.1- Durante o prazo de validade da proposta, observadas as condições fixadas neste Edital
e nas determinações contidas na legislaçáo pertinente.
18.2- Aplica-se às contrataçôes de fomecimento disposto n da Lei Federal n.o 14.133121, com
suas respectivas alteraçóes posteriores, no que couber.
18.3- Na hipótese de a licitante primeira classificada ter seu registro cancelado e/ou não Íirmar
a contrataÉo no prazo e condiçóes estabelecidos, poderá ser firmada contratação com as
demais licitantes, convocadas pela ordem crescente de suas classificaçÕes, até que uma
delas demonstre interesse, desde que nas mesmas condiçóes propostas pela primeira
colocada e atendidas as especificações e prazos exigidos neste Edital.
19.0 - DA ENTREGA DOS PRODUTOS/SERVIçOS
'19.1- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condiçóes e prazos
estabelecidos no PREGÃO ELETRÔNICO No 0805.01/2025, neste Termo Contratual e na
proposta vencedora do certame;
19.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes
assumidas, todas as condiçóes de HABILITAÇÃO e qualificação exigidas na licitaçáo;
í9.3- Providenciar a imediata coneção das deÍiciências ê/ou inegularidades apontâdas pela

CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou
terceiros, provocados por ineficiência ou inegularidade cometida por seus empregados e/ou
prepostos envolvidos na entrêga do objeto contratual;
19.4 - Os produtos serão entregues no local indicado pela unidade administrativa solicitante,
no prazo máximo de 10 (dez) dias.
19.5- A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a náo comprometer o funcionamento
dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta deverá
estar devidamente planêjada e ser ne@ssariamente aprovada pela SECRETARIA
ORDENADOR DE DESPESA.
19.6- Conforme Termo de Referência poderá haver hipótesê seráo concedidas pronogações
de prazo.
19.7- Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em
o2(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal.
19.8- O produto que náo atender às especificaçóes do Editâl e que forem recusados pelo

servidor responsável pelo recebimênto no momento da entrega deverá ser substituído pêlo

fornecedor no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recêbimEnto.
2O.O - DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS.
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20.1- O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações:
| - dar causa à inexecuçáo parcial do contrato;
ll - dar causa à inexecução parcial do contrato qu6 cause grave dano à Adminiskação, ao
Íuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
lll - dar causa à inexecução total do contrato;
lV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - não manter a proposta, salvo em deconência de fato superveniente devidamente
justificado;
Vl - não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçéo exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validadê de sua proposta;
Vll - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
Vlll - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o ceÍtame ou prestar
declaração falsa durante a licitaçáo ou a êxêcuçáo do contrato;
lX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
Xl - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
Xll - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lêi no 12.8!;6, de 1o de agosto de 2013.
20.2- Serão aplicâdas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as
seguintes sançóes:
| - advertência;
ll - multa;
lll - impedimento de licitar e contratar;
lV - declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar.
20.3- Na aplicação das sanções serão considerados:
| - a natureza e a gravidade da infração cometida;
ll - as peculiaridades do caso concreto;
lll - as circunstâncias agravântes ou atenuantes;
lV - os danos que dela provierem para a Administraçáo Pública;
V - a implantaÉo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
20.4- A sanção prevista no inciso I do caput do art. í56 será aplicada exclusivamente pela
infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei no 14.í33121, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais gravê;
20.5- A sanÉo prevista no inciso ll do caput do art. 156, calculada na forma do edital ou do
contrato, não poderá ser inferior a 0,5oÁ (cinco décimos por cento) nem superior a 300/o (trinta
por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao
responsável por qualquer das infraçóes administrativas previstas no art. í55 da Lei no

14.133t21;
20.6- A sançáo prevista no inciso caput do art. '156 será aplicada ao responsável pelas
infraçóes administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do art. 155 Lei no

14.133121, quando náo se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impêdirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administraçáo Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sançáo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
20.7- A sançáo prevista no inciso lV do caput do art. 156 será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do art. 155 Lei no

14.13312'1, bem como pelas infraçóes administratives previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll
do caput do art. í 56 que justifiquem a imposiçáo de penalidade mais grave que a sanção
referida no § 40 deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administraçáo Pública direta e indirêta de todos os entes federativos, p€lo prazo mÍnimo de 3
(kês) anos e máximo de 6 (seis) anos.
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20.8- A sançáo êstabelecida no inciso lV do caput do art. 156 será precedida de análise
jurídica e observará as seguintes regras:
| - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de
secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundaÉo, será de competência
exclusiva da autoridade máxima da entidade;
20.9- As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do caput do art. 156 poderáo ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso ll do caput do art. 'í56.

20. í 0- Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, elém da perda desse
valor, a diferençâ será descontada da garantia prestada ou será cobrada ,udicialmente.
20.11- A aplicação das sanções previstas nocaputdo art. 156 não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparaçáo integral do dano causado à Administração Pública.
2í.0 - DA INEXECUçAO E DA RESCISAO CONTRATUAL
21 .1- A rescisão contratual poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos
incisos I a lX do art. 137 da Lei Federal no 14.133121;
b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediaçáo ou por comitê de
resoluçáo de disputas, desdê que haja interesse da Administração, reduzida a termo no
processo licitatório, desde que haja conveniência da Administraçáo;
21.2- Ém câso de rêscisão prevista nos incisos I a lX do art. í 37 da Lei Federal no 14.133121,
sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuÍzos regulamentares
comprovados, quando os houver soÍrido;
21.3- A rescisão contratual de que trata o inciso I art. 137 acarreta as consoquências
previstas no art. 139, incisos la lll, ambos da Lei no 14.133121
22.O -DO PAGATSENTO
22.1- O pagamento será efetuado, no prazo de até '10 (DEZ) dias a entrega do objeto licitado,
mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o atêsto do recebimento, dirêtamente
pela SECRETARIA SOLICITANTE da PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE.
22.1.1- Parc fins de pagamento a empresa contratada dêverá manter as mesmas condiçóes
de habilitaçáo, cuja confirmaçáo será feita através de consulta ao CRC ou através da intemet
nos respectivos sites dos órgãos emissores das certidões de regularidadê fiscal.
22.2- Havendo eno na nota fiscal/Íatura, ou outra circunstância que desaprove a liquidaçáo da
despesa, o pagamento será sustado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras necessárias, náo ocorrendo, neste caso, quaisquer Ônus para a SECRETARIA
DE SOLICITANTE da PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE.
22.3- A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores conespondentes a

eventuais multas e/ou indenizações devidas pela Contratada, assegurado o direito ao
contraditório e à ampla defesa.
23.0 - DAS DTSPOSçÕES GERAIS
23.1- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realizaçáo do cêrtame na data marcada, a sêssão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação do pregoeiro em contrário.
23.2- Qualquer pedido de esclarecimento em relaçáo a eventuais dúvidas na intêrprêtação do
presente Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado, por escrito, ao Pregoeiro, no

endereço constante do preâmbulo deste edital.
23.3- As normas que disciplinam este Pregáo serão sempre inteçretadas em favor da
ampliaçáo da disputa entre os interessados desde que não compromêtam o interesse da
Administraçáo, a finalidade e a segurança da contratação.
23.4- A licitante é responsável administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e legitimidade
das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação;
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23.5- lndependentemente de declaração expressa, a simples participação neste certame
implicará na aceitaçáo plena das condiçÕes estipuladas no presente edital e submissáo às
normas nele contidas.
23.6- O desatendimento de exigências formais não essenciais náo implicará o afastamento da
licitante, desde que seja possÍvel a aferição da sua qualiÍicação e a exata compreensáo da
sua proposta, durante a realização da sessáo pública de Pregão.
23.7- É Íacultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instruçáo do processo.
23.8- A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse pÚblico

decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para
justificar tal conduta, devendo anuláJa por ilegalidade de ofício ou por provocação de
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
23.9- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente ao público na PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE.
23]lO- Ê. vedado ao servidor dos órgãos e entidades da Adminiskação Pública, inclusive
Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, paÍticipar como licitante, direta ou
indiretamente, por si ou por interposta pessoa, do presente processo licitatório;
23.11- A documentaçáo apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos da licitação
e não será devolvida ao proponente;
23.12- Aos casos omissos aplicar-se-áo as demais disposiçóes constantes da Lei Federal no

14.133121 e suas posteriores alterações, bem como o Decreto Municipal no 31012023 de 22 de
marco de 2023, e demais normativos legais pertinentes à matéria.
23.13- O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgáo, situado na Rua illaÍta
Silveira iiaciel, no 04, Gentro - Pereiro/CE - CEP 63460-000,, nos dias úteis, no horário das
08:00 horas às 12:.00 horas e no sitio da BR CON ECTADOS

rocessos m-br licitacao m ou através do site
htto://municip ios.tce.ce.oov.br/tce-municipios/. Portal das licitações, e o Portal Nacional de
Contratacões Públicas - PNCP (httDs://www.oov. brl co/ot-br).on

24.0 - DO FORO
24.1- Fica eleito o foro da Comarca de PEREIRO-CE, Estado do Ceará, para dirimir toda e
qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que náo possa ser resolvida pela via
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

PEREIRO-CE, 08 DE MAIO DÉ 2025. 
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Roberto Pinheiro de Lima
Ordenador de Despesas da Secretaria de
Administração, Secretaria de Finanças,

Secretaria de Agricultura, Secretaria de Obras e
Urbanismo, Secretaria de Cultura e Turismo

Alcides Leite da Silva Neto
Ordenador de Despesas da Secretaria de

Educacão e Desoorto
' A..iEdo d,C,tdn.nlt Por R.i:.

Abagaro:04

Raiza Maria de Aquino Abagaro
Ordenadora de Despesa da Secretaria de

Trabalho e Assistência Social
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ANEXO I - TERÍÚO DE REFERENCIA

pRocEsso ADM|NtsTRATtvo No. 322025
DATA DE ELABORAçÃO 

" 
27 t03t2025

1 - COND|çÕES GERATS DA CONTRATAçÃO: AOUISIÇÁO DE MATERIAL GRÁFICO
DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO
MUNICÍPIO DE PEREIRO/CE.

1,1 UNIDADES REQUISITANTES: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, SECRETARIA DE
FINANÇAS, SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO,
SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO, SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO,
SECRETARIA DE SAÚOE E SANEAMENTO E SECRETARIA DO TRABALHO E
ASSISTÊNCh SOCIAL.

1.1 Tabela I - Mapa contendo os itens, descrição, unidade de medida, valor€s e quantidades a
serem licitadas.

2

ESÍIMATIVAIOTE O1 . MATERIAT GúFrcO DNERSOS CONFORME ANEXO I

VR TOTATUND qUAÍ{T VR UNTITEM ESPECTFTCÂçÃO

nS

1.984,80
UNIDADE t0 RS

24,81
AGENDA PERSONALIZADA, TAM. 22X16CM - TIPO: ANUAL; TIPO DE CAPA E

CONTRA CAPA: OURA COM LAMINAçÃO FOSCA E ACABAMENTO WIRÊ-O;

IMPRESSÃO: 4X4 (QUADRICROMIA, COLORIOA EM AMBOS OS LADOS);

TAMANHO: 22 CM DE COMPRIMENTO x 16 CM DE LARGURA; MIOLO: PAPET

SULFITE 75G, COM GRAU DE SRILHO IDEAT PARA ESCRITA COM CANETA,

úprs E MARCADoRES. o Mtoto DEVE sER tMPREsso EM UMA ou DUAS

FACÊS, DEPENDENDO DAS NECESSIDADES DO CLIENTE; TIPO DE IMPRESSÃO:

1X1 (IMPRESSÃO EM UMA FACE, PODE SER PERSONATIZADA NO LADO DA

CAPA E NO MIOLO CONTORME REQUERIMENTO};

7

Rs

21,(x'
RS

1.680,00

í

N

UNIDADE 8{'

A4 (21,0 CM OE LARGURA X 29,7 CM DE ALTURA); pÁGtruAS: lrÉ r00
pÁGrNAs, coM rMpREsSÃo DE ALTA QUAL|oADE; PEso Do PAPEL:90 G

(PAPEL SULFITE COM ESPÉSSURA DE 90 G/MI, GARANTINDO BOA

QUALIDADE DE IMPRESSÃO E DURABITIDADE); TIPO DE IMPRESSÃO:

TMPRESSÃO 1X1 (UMA FACE IMPRESSA, VERSO EM BRANCO, OU 0E

ACORDO COM AS NECESSIDADES DO CTIENTE); IMPRESSÃO COI.ORIDA:

TOOO O CONTEÚOO SERÁ IMPRESSO EM CORES VIVAS E NíIDAS,

GARANTINOO QUALIOADE VISUAT EXCEPCIONAT PARA GRÁFICOS, IMAGENS

E TEXTO; IMPRESSÃO FRENTE E VERSO: APOSTITA IMPRESSA EM AMBOS OS

LADOS DAS PÁ6INAS, OTIMIZANDO O USO DO PAPEL E PROPORCIONANDO

MAIOR CAPACIDADE DE CONTEÚDO; ENCAOERNAçÃO: ENCADERNAçÃO EM

ESPIRAL OU CANOA, GARANTINDO RESISTÊNCIA, FLEXIBILIDADE E

FACILIDADE DE MANUSEIO; PERSONAI.IZAçÃO E ADICIONAIS: CAPA

PERSONALIZÁVEL COM POSSIBII-IDADE DE INCLUSÃO DE LOGOMARCA,

FRASE INSTITUCIONAT E DESIGN EXCTUSIVO PARA CAOA APOSTILA,

CONFORME SOLICITAçÃO DO CLIENTE; SEçÕEs ORGANIZADAS: O

CoNTEÚDO DA APOSTTLA SERÁ ORGANIZÂDO EM SEçôES (TóPICOS,

EXERCíC|OS, TEORTAS, ETC.) COM BOA DISTRIBUIçÃO DE ESPAçO,

UÍILIZANDO GúFICOS, TABELAS OU IMAGENS, SE NECESSÁRIO; EM

RESUMO, A APOSTILA SERÁ PRODUZIDA SÉGUNDO OS PARÂMETROS

ANTERIORMENTE DÊSCRITOS, COM DESIGN E CONTEÚDO PERSONATIZADO,

E PASSARÁ POR UMA REVISÃO FINAT ANTES DA CONFIR

ANTSnlÁ A4, COM 1ü' P IÍ{45 . TIPO: APOSTILA DI TICA; TAMANHO:

MA DA

CNPJ: 07570.51V0001-00 I'EST: 06.920.250't
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t
IMPRESSÃO.

3

4

UNIDADE 270 RS

7,22
RS

1.949,t1{'

Broco DE ANOTAçÕE$ 15X10CM COM APROXTMADAMENTE 50 FOTHAS -
TIPO: BLOCO DE ANOTAçÔES; TAMANHO: 15 CM DE LARGURA X 10 CM DE

ALTURA; QUANTIDADE DE FOLHAS: APROXIMADAMENTE 50 UNIDADES,

COM ESPESSURA IOEAL PARÁ ANOTAçÕES E USO DIÁRIO; TIPO DE PÁGINA:

SEM PAUTA (PÁGINAS EM BRANCO, PARA ANOTAÇÔES LIVRES, RASCUNHOS

E ESBOçOS); TIPO DE FOLHA: PAPEL OFFSET, COM ESPESSURA DE 75 G/M'z A

90 G/M,, GARANTINDO BOA QUALIOADE DE IMPRESSÃO E RESISTÊNCIA A
MARCADORES, CANETAS E úPIS; CAPE E CONTRA CAPA: CAPA E CONTRA 

J

CAPA EM MATERIAL DURO (PAPEúO OU PVC), COM OURABILIDADE E

RESISTÊNCIA AO USO CONSTANTE, GARANTINDO QUE O BTOCO SE

MANTENHA EM BOAS CONDIçÔES POR MAIS TEMPO. CAPA

PERSONALIZADA SOB DEMANDA, COM POSSIBILIDADE DE INCLUSÃO OE

TOGOMARCA, FRASES, TEMAS OU OUTROS ELEMENTOS VISUAIS, DE

ACORDO COM A NECESSIoADE DO CLIENTE; TIPO DE ENCADERNAMENTO:

ENCADERNAçÃO COM ESPIRAL DE METAL OU PúSTICO,

PROPORCIONANDO MAIOR FLEXIBILIDADE E FACILITANDO O MANUSEIO

DAS PÁGINAS. A ENCADERNAçÃO COM ESPIRAL PERMITE QUE O BLOCO SE

ABRA COMPLETAMENTE, FACILITANDO O USO EM QUALQUER ÂNGULO E

GARANTINDO A LONGA DURABILIDADE DAS PÁGINAS; PERSONALIZAçÃO E

ADICIONAIS: POSSIBILIDADE DE PERSONALIZAçÃO DA CAPA E CONTRA CAPA

COM LOGOMARCA, FRASE INSTITUCIONAL OU OUTROS ELÊMENTOS

VISUAIS, DE ACORDO COM AS NECESSIDADES DO CLIENTE. BTOCO COM

DESIGN SIMPLES E FUNCIONAL, IDEAL PARA USO CORPORATIVO, ESCOLAR

OU COMO PRESENTE PROMOCIONAL. DESIGN E ACABAMENTO DE ATTA

QUALIDADE, GARANTINDO QUE O BLOCO SEJA ATRAENTE, RESISTENTE E

FUNCIONAL, A PRODUçÃO DO BLOCO DE ANOTAçÔES SERÁ FÉITA

SEGUNDO AS ESPECIFICAçÕES DO CLIENTE, COM REVISÃO E APROVAçÃO

DA PERSONALIZAçÃO DA CAPA ANTES DA PRODUçÃO FI NAL.

4 RS

a,67

RS

346,80
BLOCOBTOCO DE CONTROTE DE ABASTECIMENTO (PAUTADOI - ÍlPO: BLOCO DE

PAPEL PAUTADO; CLASSIFICAçÃO: BLOCO DE CONTROLE DE CONSUMO OU

ABASTECIMENTO; APLICAçÃO: CONTROLE OE ABASTECIMENTO DE

VEíCULOS, MÁQUINAS OU EQUIPAMENTOS; MEDIDAS: 15X20 CM;

COMPOSIÇÃO E MATERIAL: PAPEL OFFSET 75 G/MT, COM PAUTAS PARA

PREENCHIMENTO DE INFORMAçÔES; REGULAMENTAçÃO E NORMAS:

CONFORME EXIGIDO PELAS NORMAS DE CONTROLE LOGÍSTICO E OE

ABASTECTMENTO; TNFORMAçÕES ADICIONAIS: 100 FOLHAS POR BLOCO.

RS

3.563,2E
BLOCO 504 RS

7,O7
5 Btoco EM pApEr 55G, COM 15,0X21,3 CM,IMPRESSÃO 1X0 - TIPO: BTOCO

OE PAPEL PARA USO GENÉRICO; CTASSIFICAÉO: BLOCO OE PAPEL SIMPLES;

APLICAÇÃO: PARA USO EM ESCRITÓRIO, ANOTAçÕES GERAIS E CONTROLE;

MEDTDAS: 15,0X21,3 CM; COMPOSIçÃO E MATERIAL: PAPEL 55 G/M"
IMPRESSÃO 1XO (FRENTE), COM A PARTE GRÁFICA EM COR PRETA;

REGULAMENTAçÃO E NORMAS: ATENDE ÀS ESPECIFICAçÕES PARA

MATERtAtS DE ESCRTTóRlO; INFORMAçÕES ADICIONAIS: 100 UNIDADES POR

BLOCO.

594 RS

t2,oo
RS

7.L2A,OO

BLOCO6 Btoco EM PAPEr 75G, COM (21,3X29,9 CM, IMPRESSÃO APENAS FRENTE)

- TIPO: BLOCO DE PAPET PARA USO EM DOCUMENÍOS ADMINISTRATIVOS;

CLASSIFICAçÃO: BLOCO DE PAPEL SIMPLES; APTICAçÃO: PARA

OOCUMENTOS DIVERSOS, COMO RELATÓRIOS OU FORMUúRIOS;
MEDTDAS: 21,3X29,9 CM (TAMANHO A4); COMPOSIçÃO E MATERIAL: PAPEL

75 G/MZ, IMPRESSÃO FRENTE; REGUTAMENTAçÃO E NORMAS: FABRICADO

CONFORME AS NORMAS PARA OOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS;

TNFORMAçÕES ADTCTONATS: 1OO FOTHAS POR BLOCO, IMPRESSÃO EM COR

PRETA.

CIIIPJ: 07.570.51E/0001-00 I.EST: 06.920.250-8
Rua Marta Silveira Maciel, no 04 - Centro - Pereiro - CE
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7 Btoco EM pAPEr 75G, COM (21,3X29,9 CM, TMPRESSÃO TRENTE E VERSOI

- TIPO: BLOCO DE PAPEL PARA USO EM DOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS;

CLASSIFICAçÃO: BLOCO DE PAPEL SIMPLES; APLICAçÃO: PARA

DocuMENTos DrvERsos, coMo RELATónros ou FoRMUúRtos;
MEDTDAS: 21,3X29,9 CM (TAMANHO A4); COMPOSIçÃO E MATERIAL: PAPEL

7s G/M,, rMpREssÃo FRENTE E vERso; REGULAMENTAçÃo E NoRMAS:

FABRICADO CONFORME AS NORMAS PARA DOCUMENTOS

ADMTNTSTRATTVOS; TNFORMAçÕES ADTCTONÂrS: 100 FOLHAS POR BLOCO,

tMPREssÃo EM coR PREÍA.

Btoco 504 nS

16,25

nS

8.190,00

8

10

nS

386,q'
UNIDADE 50 Rs

7,72
Broco REQrsrçÃo PADRoNtzAoA (215X155MM,75GM'1. TIPO: BLOCO DE

REQUTSTçÃO; CTASSTFTCÁçÃO: BLOCO OE REQUTSTçÃO ADMINISTRATIVA;

arlrclçÃo: usADo PARA REQUrsrçÃo DE Mlrentats rtu ÓneÃos
PÚBLIcos oU PRIVADoS; MEDIoAS:215 MM x 155 MM; COMPOSIçÃO E

MATERIAL: PAPEL OFFSET, GRAMATURA 75GlM,, IMPRESSÃO lXO (FRENTE);

REGULAMENTAçÃO E NORMAS: CONFORMIDADE COM AS NORMAS PARA

REQUISIçÕES ADMINISTRATIVAS; CARA TERÍSTCAS ADICIONAIS: 1OO

FOLHAS POR BLOCO, DESÍACÁVEIS.

nS

11,50
RS

2,461,00
UNIDADE 2t49 CADERNETA DA CRIANçA - TIPO: CADERNETA DE REGISTRO;

CLASSIFIcAçÃo: MATERIAT EDUCATIVO E INFORMATIVO; APLICAçÃO:

UTILIZADA PARA REGISTRO DE INFORMAçÔES SOBRE O DESENVOLVIMENTO

DA CR|ANçA (VACTNAçÃO, CONSULTAS MÉD|CAS, HISTÓRICO ESCOLAR,

ETC.); MEOTDAS: 1s X 21 CM (TAMANHO MÉD|O); COMPOSIçÃO E

MATERIAL: PAPEL 55 GIM', IMPRESSÃO FRENTE E VERSO;

REGUTAMENTAçÃO E NORMAS: CONFORME AS NORMAS DE CONTROTE E

REGrsrRo oe snúor TNFANTTL; tNFoRMAçÕEs ADtctoNAts: flo pÁetNAs

PoR cADERNETA, ENCADERNAçÃO SIMPLES (GRAMPO OU ESPIRAL}

RS

10,00

R$

4.290,00
UNIDADE 429CADERNETA DA GESÍANTE - TIPO: CADERNETA DE ACOMPANHAMENTO 0A

GESTANTE; CLASSTFTCAçÃO: MATERIAL trurOnUlrlVO Oe seÚoE;

APLICAÇÃO: USADA PARA O ACOMPANHAMENTO DA GESTAçÃO, COM

ANOTAÇÕES DE CONSUTTAS, EXAMES E ORIENTAçÔES; MEDIDAS: 15 X 21

CM; COMPOSIçÃO E MATERIAL: PAPEL 55 G/M,, IMPRESSÃO FRENTE E

VERSO; REGULAMENTAçÃO E NORMAS: SEGUE A5 NORMAS OE

DOCUMENTAçÃO DE SAÚDE PÚBLICA; INFORMAçÕES ADICIONAIS: 55

PÁGINAs, ENcÂDERNAçÃO SIMPLES (GRAMPq ![Jl§!!I4!L
RS

0,93
R9

185,00
UNIDAOE 200cauroÁnro escotAR - TlPo: cAtENoÁRlo EscotAR; cLAsslFlcAÇÃo:

MATERtAt tNSTTTUCTONAL; APUCAçÃO: OISTRIBUIçÃO PARA ALUNOS, PAIS

ou rultctoruÁRtos, coM DATÀS tMPoRTANTES Do ANo LETIvo; MEDIDAS:

TAMANHO OFÍCrO (21,5 X 33 CM); COMPOSIÇÃO E MATERIAL: PAPEI DE

ALTA QUAUDADE (GERATMENTE L2o clu'll, tMPREssÃo EM ALTA

RESOLUçÃO; REGULAMENTAçÃO E NORMAS: CONFORMIDADE COM OS

cnteruoÁnros escoLAREs ApRovADos PELAs ÊNTtDADES DE ENslNo;

TNFORMAçÔES ADtCtONATS: TMPRESSÃO COLORIDA

t:-]^

nS
2,4,9,85

3769 RS

0,65
UNIDADE72 CARTÃO EM PAPET 4OG, COM 15X2lCM, PAISAGEM COTORIDA - TIPO:

cARTÃo tMpREsso; cLAsstFtcAÇÃo: MATERIAL PRoMocloNAL ou
INSTITUCIONAL; APLICAçÃO: CARTÃO PARA COMUNICAçÃO VISUAL,

APRESENTAçÓES OU CONVITES; MEDIDAS: 15 X 21 CM; COMPOSIçÃO E

MATERIAL: PAPEL 40 G/M,, IMPRESSÃO COLORIDA; REGULAMENTAçÃO E

NORMAS: CONFORMIDADE COM PADRÕES DE IMPRESSÃO E DESIGN;

INFORM ES ADTCTONATS: TMPRESSÃO COIORl0 FORMATO PAISAGEM
RS

o,62
nS

2.433,2O
UNIDADE 396013 EM PAPEL 4{rG, COM 20,0X9CM, lX1 FRENTE E VERSO, G

GM PATSAGEM NA COR PRETA - TIPO: CÂRTÃO IMPRESSO; CLÂSS|FlCÂçÃO:

MATERTAL PROMOCIONAL OU INSTITUCIONAL; APLICÂçÃO: PARA

CoNTROTE OE VACTNAS, CONVITES OU COMO CARTÃO OE COMUNICAÇÃO;

tcA

MEoIDAS: 20 X 9 CM; COMPOSI E MATERIAI: PAPET 40 G/M,

CNPJ: 07.570.51t/0001-00 I.EST: 06.920.250.8
Rua Marta Silveira Maciel, n" 04 - Centro - Pereiro - CE

(88) 3527-L2s0 I 3527-L260
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IMPRESSÃO FRENTE E VERSO; REGULAMENTAçÃO E NORMAS:

CONFORMIDADE COM OS PADRÔES DE IMPRESSÃO E PAPELARIA;

TNFORMAçÕE5 ADTCTONATS: TMPRESSÃO EM CORES (PRETO), FORMATO

PAISAGEM.

L4 150 RS

18,33
ns

2,749,5O
UNIDADEDÉRto DE clAssE, tMpREssÃo pERsoÍ{AuzADA - Ttpo: DtÁRto DE cLAssE

CLASSTFTCAçÃO: REGTSTRO ESCOTAR

APLICAÇÃO: REGISTRO DE NOTAS, PRESENçÁ E OUTRÂS INFORMAçÕES

ACADEMICAS DOS ALUNOS AO LONGO DO ANO TETIVO, OE FORMA

ORGANIZADA E PADRONIZADA PARA USO PELOS PROFESSORES E

COORDENADORES.

MEDTDAS: TAMANHO PADúO A4 (21,0 X 29,7 CM)
coMPoSrçÃo E MATERTAL:

r PAPEL DE 60 G/M,, IDEAL PARA IMPRESSÃO DE ALTA QUALIDADE E

DURABITIDADE.
. GRAMPEADO, COM PÁGINAS FIRMEMENTE FIXADAS PARA EVIÍAR QUE 5E

SOLTEM COM O USO CONTÍNUO.
. CAPA COLORIDA, IMPRESSA COM TINTA RESISTENTÊ A DESGASTE,

OFERECENDO PROTEçJO ADICIONAL E APRESENTAçÃO ESTÉTCA.
. O INTERIOR DO DIÁRIO DEVE SER IMPRESSO EM PRETO E BRANCO, COM

UM DESIGN SIMPLES E FUNCIONAL QUE PERMITA FACILIDADE DE REGISTRO

E LEITURA.

REGULAMENTAçÃO E NORMAS:
. O DIÁRIO DE CLASSE DEVE ESTAR EM CONFORMIDADE COM O

REGULAMENTO ESCOLAR E AS NORMAS DA SECRETARIA DE EDUCAçÁO,

OBSERVANOO A ORGANIZAÇÃO DE CADA PÁGINA, O ESPAçO PARA NOTAS,

FAITAS, COMENTÁRIOS E OUTRAS INFORMAçÔE5 RELEVANTES.

. O FORMATO, ORGANIZAçÃO E USO OO DIÁRIO DE CLASSE DEVE ATENDER

Às NoRMAS LEGATS E pEDAGóGrcAs vtGENTEs, coMo A LEr DE DTRETRIZES

E BASES DA EDUCAçÃO NACIONAT (TDB).

TNFORMAçÓES ADTCTONATS:

. O DIÁRIO DE CLASSE DEVE CONTER 50 PÁGINAS, GARANTINDO ESPAÇO

SUFICIENTE PARA O RÊGISTRO DE OADOS DURANÍE UM ANO LETIVO, COM

IMPRE5SÃO FRENTE E VERSO.
. NUMERAçÃO DAS PÁGINAS PARA ORGANIZAçÃO E FACILIDADE NA

tocALrzAçÃo Dos REGrsrRos.
. O DIÁRIO DEVE SER ENCADERNADO DE FORMASIMPTES E PRÁNCA DE

MODO A PERMITIR A MANUTENçÃO DA QUALIDADE E FUNCIONATIDADE

DURANTE O USO INTENSIVO AO LONGO DO ANO TETIVO,

RS

5,53

RS

9.954,00
UNIDADE 180015 EÍ{CADERNAçIO COM ESPTRAT, 1OO FOTHAS - TIPO: ENCADERNAçÃO COM

ESPIRAL; CLASSIFICAçÃO: MATERIAL DE ESCRITÓRIO; APLICÂçíO:

ORGANIZAçÃO DE DOCUMENTOS, REI-ATóRIOS E ARQUIVOS; MEDIDAS:

TAMANHO PERSONALIZÁVEL; COMPOSIçÃO E MATERIAT: PAPET 75 G/M,,
ESPIRAL METÁLICO; REGULAMENTAÇÃO E NORMAS: CONFORMIDADE COM

NORMAS DE ARQUIVO E ORGANIZAçÁO; INFORMAçÔES ADICIONAIS: 1OO

FOLHAS POR ENCADERNAÇÃO.
RS

t,47
RS

8.tt3,21

À7

UNIDADE 604316 ENVETOPE BRANCO,TORMATO 3lOMMX4IOMM, PARA PRO

rlruÍuenpo - rruvEtopE GRANDE; cLAsstrtcaçÃo: MATERIAL DE

CORREIO; APTICAçÃO: PARA ENVIO E ARMAZENAMENTO DE PRONTUÁRIOS

FAMTLTARES; MEOIOAS: 310 MM X 410 MM; COMPOSIçÃO E MATERIAL:
pApEL 7s G/Mz, rMpREssÃo EM pRETo; REGULAMENTAçÃo E NoRMAS:

CONFORMIDADE COM REGULAMENTOS PARA O TRANSPORÍE DE

DocuMENTos sENsÍvers; tnronueçôEs ADtctoNAts: BLoco coM 100

UNIDADES.

muÁnro on

CIttPJ: 07.570.518/0001-00 I.EST: 06.920.250-8
Rua Mar{s §ilveira Maciel, no 04 - Centro - Pereiro - CE

(88) 3527-12s0 I 3527-1260



ESTADO DO CEARÁ

PFTEFEITIJEI,.Á. ÀAI-'I\IICIPAL DE

UNIDADE 3022

PEFLEIELO
T

RS

1.057,70

+
77

18

19

27

ETIQUETA DE ESPÉOMES AO LABORATóRIO EM PAPET 75G, COM O7,5XO6

CM - TIPO: ETIQUETA OE IDENTIFICAçÃO; CLASSIFICAçÂO: MATERIAI. DE

LABORATÓRIO; APLICAçÃO: IOENTIFICAçÃO OE AMOSTRAS E ESPÉCIMES

PARA ANÁUSE; MEDTDAS: 7,5 X 5 CM; COMPOSTçÃO E MATERTAL: PAPE! 75

G/M,, IMPRESSÃO 1XO (FRENTE); REGUTAMENTAçÃO E NORMAS:

CONFORMIDADE COM REGULAMENTOS DE SEGURANçA E ETIQUETAGEM

DE AMOSTRAS; INFORMAçÕES ADICIONAIS: IMPRESSÃO EM COR PRETÀ

FRENTE.

RS

0,35

UNIOADE 1(xro R$

0,95
RS

950,00
FICHA INDIVIDUAT DO AI.UNO , AP6OK FRENÍE E VERSO,

TÂMANHO21X29,50CM. TIPO: FICHA DE REGISTRO ESCOTAR;

CLASSIFICAçÃO: REGISTRO DE ATUNO; APLICAçÃO: PARA REGISTRO DE

TNFORMAçÕEs ACADÊMTCAS DO ALUNO; MEDIoAS: 21 X 29,5 CM;

COMPOSIçÃO E MATERIAT: PAPEL 60 G/M,, IMPRESSÃO FRENTE E VERSO;

REGUTAMENTAçÃO E NORMAS: CONFORME REGUTAMENTOS ESCOTARES;

TNFORMAçÕES ADTCTONATS: USO PARA REGTSTROS EDUCACIONAIS OFrCrArS.

UNIDADE 3300 RS

0,94
RS

3.102,00
FICHA II{DIVIDUAT DO IPTU, ÍAMANHOM, IMPRESSÃO EM FRENTE E

VERSO.T|PO: F|CHA DE |PTU; CTASSTFTCAçÃO: REGTSTRO FTSCAL;

APLICAÇÃO: DOCUMENTO DE REGISTRO DO IPTU; MEDIDAS: TAMANHO A4

lzL X 29,7 CM); COMPOSTçÃO E MATERTAL: PAPEL 75GlM" IMPRESSÃO

FRENTE E VERSO; REGULAMENTAçÃO E NORMAS: CONFORME

REGULAMENTAÇÃO FISCAL; INIORMAçÔES ADICIONAIS: DOCUMENTO

DOBRADO PARA ENVIO AO DESTINATÁRIO.

RS

1,08

RS

r3.091,76
UNIOADE L2L2220 FOTDER NO FORMAÍO ABERÍO 62,0 X 29,0 CM E FECHADO 2I,O X 29,0 CM

- TIPO: FOLDER PUBLICITÁRIO; CLASSIFICAçÃO: MATERIAL PROMOCIONAL;

APLICAÇÃO: DIVULGAçÂO DE CAMPANHAS, EVENTOS OU PRODUÍOS;

MEDIDAS: ABERTO 62,0 x 29,0 CM, FECHADO 21,0 X 29,0 CM; COMPOSIçÃO

E MATERIAL: PAPEL COUCHÊ LISO, GRAMATURA 150 GIM';
REGULAMENTAçÃO E NORMAS: CONFORMIDADE COM AS ESPECIFICÁçÕES

GúFIcAs PARA MÂTERIAL PROMOCIONAL; INFORMAçÔES ADICIONAIS:

IMPRESSÃO 4X4 CORES, ACÁBAMENTO SIMPLES E DUAS DOBRÀS.

RS

I,t4
R9

1.1/t0,00
UNIDADE 1000FOTDER PAPEr COUCHÊ 120 G, IMPRESSÃO PADROÍUZ DA-TIPO: FOLDER

PUBLICITÁRIO; CLASSIFICAçÃO: MATERIAL PROMOCIONAL; APLICAçÃO:

DIVULGAçÃO DE CAMPANHAS, EVENTOS OU PRODUTOS; MEDIOAS: 29,5 X

21,0 CM; COMPOSTçÃO e Ulruntat: PAPEL COUCHÊ 720 GIM2,IMPRESSÃO

FRENTE E VERSO; REGULAMENTAçÃO E NORMAs: CONFORMIDADE COM AS

NORMAS DE MATERIAT GúFICO; INFORMAçÔES ADICIONAIS: 4X4 CORES, 2

DOBRAS, ACABAMENTO VISUAI. ATRATIVO
RS

t,6L
RS

1,L27,@
UNIDADE 70022 HISÍÓRICO ESCOLAR, IMPRESSÃO PADROÍUZADA - TIPO: CERTIFICADO

HrsTóRtco EscoLAR; cLAsslFlcAçÃo: oocuMENTo oFlclAL; APLIcAçÃO:

EMISSÃO DE HISTÓRICO ESCOLAR FORMAL PARA ESTUDANTÉS; MEDIDAS:

29,50 MM X 210 MM; COMPOSTÉO E MATERIAL: PAPEL AP 60KG,

TMpRESSO DE ACORDO COM AS NORMAS DE CERTIFICAçÃO ESCOLAR;

REGULAMENTAÇÁO E NORMAS: CONFORMIDADE COM A LEGISLAçÃO

EDUCACIONAL; INFORMAçÕES ADICIONAIS: UTILIZADO PARA

FORMALTZAçÁO DO HrSTÓRtCO DE CONCTUSÃO DE C ICTO EDUCACIONAL.

10 R'
262,tt

RS

2.62?,r0
MILHEIRO23 PANFLEÍO FORMATO 15x21CM, 4X4 CORES. TIPO: PANFLETO

PUBLtCtTÁRtO; CLASSIFICAÇÃO: MATERIAL PROMOCIONAL; APLICAçÃO:

DrsrRrBUrçÃo oE INFoRMAçÕES PUBLICITÁRlAS, PROMOCIONAIS OU

INFORMATIVAS; MEDIDAS: 15 X 21 CM; COMPOSIçÃO E MATERIAL: PAPEL

COUCHÊ 115 G/M2, IMPRESSÃO FRENTE E VERSO; REGULÂMENTAçÃO E

NORMAS: CONFORMIDADE COM OS PADRÕES GRÁFICOS OE IMPRESSÃO;

TNFORMAçÕES AOTCTONAIS: IMPRESSÃO COLORIDA EM 4X4, IDEAL PARA

DIVULGAçÃO VISUAI.MENTE ATRAENTE.

CIIIPJ: 07.570.51E/0001-00 I.EST: 0ó'920.250-E
Rua Marta Silveira Maciel, no (H - Centro - Pereiro - CE

(88) 3527.r2s0 / 3527-l?ÁO

*

á



ESTADO DO CEARÁ

PE(E,FEI:TIJEL,â. ÀATJhI IC IP,â.I- f»E

UNIDADE 180

PER.EIR.O
a

RS

5,90

$

RS

1.062,00

24

25

PASTA A4 PERSONATIZADA COM BOTSO INÍERNO PARA FOTHA A4 . TIPO

DE TMPRESSÃO: TMPRESSÃO COLORTDA 4XO (TMAGEM COLORTDA NA
FRENTE, SEM IMPRESSÃO NO VERSO). A IMPRESSÃO SERÁ REALIZADA EM

ALTA RESOLUçÃO, UTILIZANDO TECNOTOGIA DE IMPRESSÃO DIGITAL,

GARANTINDO CORES VIVAS E PRECISÃO NOS DETATHES; MATERIAL: PAPEL

COUCHÊ DE ALTA QUALIDADE, COM ESPESSURA DE 3OO G/M,, GARANTINDO

RESISTÊNCIA E DURABILIDADE AO MANUSEIO. O PAPEL COUCHÊ OFERECE

UM ACABAMENTO FOSCO OU BRITHANTE, GARANTINDO UM EXCETENTE

RESULTADO VTSUAL PARA A PERSONALTZAÇÃO; OttvtEttSÕES: UeOtOn
FECHADA COM IMPRESSÃO ATÉ A BORDA SUPERIOR E INFERIOR, 22 CM DE

LARGURA X 30,2 CM DE ALTURA. MEOIDA FECHADA SEM A IMPRESSÃO ATÉ

A BORDA SUPERIOR E INFERIOR, 22 CM DE LARGURA X 31 CM DE ALTURA. A

PASTA sERÁ PRODUZIDA NA MEDIDA A4, ADEQUADA PARA FOLHAS DE

TAMANHO A4 (21,0 CM x 29,7 CM); BOLSO INTERNO: PASTA COM BOLSO

INTERNO OE TAMANHO A4, PERMITINDO O ARMAZENAMENTO DE FOLHAS

DE TAMANHO A4 OE FORMA ORGANIZADA E SEGURA. O BOTSO INTERNO

sERÁ PRÁTco, sEM FRESTAS, E GARANTIRÁ A INsERçÂo E REMoçÃo FÁCIL

DE DOCUMENTOS; ARTE E PERSONALIZAçÃO: A ARTE SERÁ FORNECIDA

PELA SECRETARTA, CONFORME A5 ESPECIFTCAçÕES E O DESIGN SOLICTTADO.

A PASTA PODERÁ CONTER LOGOS, FRASES OU IMAGENS PERSONALIZADAS,

DE ACORDO COM O PEDIDO. A IMPRESSÃO SERÁ REATIZADA ATÉ A BORDA

SUPERIOR E INFERIOR OA PAsTA, GARANTINDO UM ACABAMENTO SEM

ESPAçOS VAZIOS NAS BORDAS; ACABAMENTO: O ACABAMENTO DA PASTA

SERÁ LISO E SEM TEXTURA, GARANTINDO UM DESIGN ELEGANTE E

PROFISSIONAT. A PASTA PODE SER FEITA COM DOBRAS SIMPLES, SEM

EúsTIco oU FECHAMENTO, APENAS COM O BOLSO INTERNO PARA

SEGURANçA DOs DOCUMENTOS. A PRODUçÃO SERÁ REALIZADA SEGUNOO

AS ESPECIFICAçÕES DETALHADAS, COM REVISÃO DE ARTE APROVADA

ANTES DA PRODU FINAL.

220 RS

15,33

R$

3,372,60

Á

/

^\

UNIDADEPASTA CONGRESSO PERSONATIZADA EM ÍNT 8O1G . MATERIAL:

CONFECCIONADA EM TECIOO NÃO TECIDO (TNT) COM GRAMATURA DE 80

G/MZ, GARANTINDO DURABILIDADE E I-EVEZA, ADEQUADA PARA USO EM

EVENTOS E CONGRESSOS. O TNT OFERECE UM ACABAMENTO RESISTENTE E

DE BAIXO CUSTO, GARANTINDO BOA APARÊNCIA É FUNCIONALIDADE

DURANTE O MANUSEIO; DIMENSÕES APROXIMADAS: 38 CM DE LARGURA E

30 CM DE COMPRIMENTO. AS DIMENSÕES SÃO IDEATIZADAS PARA O

ARMAZENAMENTO DE DOCUMENTOS, FOLHETOS E MATERIAL

PROMOCIONAL DE TAMANHO 44, GARANTINOO PRATICIDADE NA

ORGANIZAçÃO; TIPO DE IMPRESSÃO: A PASTA SERÁ PERSONATIZADA COM

IMPRÊSSÃO EM ALTA RESOLUçÃO, SEGUNDO O DESIGN FORNECIDO PEIO

cr-TENTE (LOGO, FRAsE, TMAGEM, ETC.). A IMPRESSÃO PODERÁ 5ER

REALIZADA EM POLICROMIA (COLORIDA) PARA GARANTIR O CONTRASTE E A

CLAREZA DAS IMAGENS E TEXTO; CORES: OISPONÍVEL EM VARIEDADE DE

CORES, COM ESTAMPA PERSONATIZADA DE ACORDO COM A DEMANDA,

GARANTINDO QUE A PASTA SUA ADEQUAOA PARA A IDENÍIDADE VISUAL

DO EVENTO OU ORGANIZAçÃO; CARACTERíST|CAS ADICIONAIS: A PASTA

CONTA COM DESIGN SIMPLES E FUNCIONAT, CONSTRUÍDA PARA

ARMAZENAR E ORGANIZAR DOCUMENTOS E MATERIAL PROMOCIONAL EM

CONGRESSOS, SEMINÁRIOS, CONGRESSOS E EVENTOS. CONSTRUÍDA COM

DOBRAS E REFORçO NAS BORDAS, GARANTINDO MAIOR RESISTÊNCIA AO

MANUSEIO; ACABAMENTO: A PASTA POSSUI FECHAMENTO POR ZÍPER. O

ACABAMENTO GERAL SERÁ LISO, SEM TETTURIZAçÃO, PROPORCIONANDO

UM TOQUE SIMPLES E ELEGANTE, COM QUALIDADE ADEQUADA PARA USO

EM AMBIENTES CORPORATIVOS E INSTITUCIONAIS.

CNPJ: 07.570.518/0001-00 I.EST: 06.920.250-8
Rua Marta Silveira Maciel, no 04 - Centro - Pereiro - CE

(88) 3527 -L250 I 35n -L260
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UNIDADE 500

a
RS

66,00

ô

RS

33.000,00

UW

PER.EIELO
26

27

28

pRoNTUÁRlo SUAS 56 pÁGtNAS FORMATO 21X29,7 - PRONTUÁRtO SUAS

DE ACORDO COM ARQUIVO FORNECIDO PETO MDS . MINISTÉRIO DO

DESENVOLVTMENÍO SOCTAL; ESPECTFTCAçÔES: FORMATO: 21X29,7;
NÚMERo DE PÁGINAS: 56; CAPA: PAPEL CARTÃO SUPREMO 25OG . 4/4
CORES; MIOLO; PAPEL AP 90G - 4/4 CORES; ACABAMENTO: CANOA, 2

GRAMPOS, FACA DE CORTE ESPECIAL, VERNIZ OE PROTE o

L

Broco 252 R9

6,O7

RS

L.529,
RECEITUÁR|O DE CONTROTE AZUr, EM PAPET 75G, COM 23,3X10,2CM -

TIPO: RECEITUÁRIO DE CONÍROLE AZUL; CLASSIFICAçÃO: DOCUMENTO DE

coNTROLE OE PRESCRTçÃO; APLTCAçÃO: USAOO PARA PRESCRTçÃO DE

MEDICAMENTOS, COM CÂRACTERÍSTICAS ESPECÍFICAs PARA CONTROLE E

REGTSTRO; MEDTDAS: 23,3X10,2 CM; COMPOSTçÃO E MATERIAL: PAPEL 75

G/Mr, TMpRESSÃO 1X0 (FRENTE), SLOCOS DE 100 UNTDADES;

REGULAMENTAçÃO E NORMAS: CONFORME REGUTAMENTOS DE

CONTROLE DE RECEITUÁRIO E MEDICÂMENÍOs; INFORMAçÔES

AOTCTONATS: tOrHA AZUL COM NUMERAçÁO DESTACíVEt.

504 RS

9,33
RS

4,702,32
BLOCORECE]ÍUÁRIO DE CONTROTE ESPECIAL EM PAPET 55G, COM 14,2X20,6CM .

TIPO: RECEITUÁRIO DE CONTROTE ESPECIAL; CLASSIFICAÇÃO: DOCUMENTO

DE CONTROLE DE PRESCRIçÃO; APLICAçÃO: USADO PARA PRESCRIçÃO DE

MEDICAMENTOS CONTROLADOS, GERALMENTE EM FARMÁCIAS OU

CONSULTÓRIOS MÉDICOS; MEDIDAS: 14,2X20,6 CM; COMPOSIçÃO E

MATERIAL: PAPET 55 G/M'z, BIOCO COM 1OO FOLHAS, IMPRESSÃO O

(FRENTE}; REGULAMENTAÇÃO E NORMAS: CONFORMIDADE COM AS

NORMAS OE CONTROLE OE RECElTUÁRIOS MÉDICOS; INFORMAçÔES

ADICIONAIS: CORES DO PAPEL: BRANCO E AMARELO, COM IMPRESSÃO EM

PRETO.

R9

125.415,36
VÂLOR TOTAT

FICO DIVERSOS CONFORME ANEXO ITOTE 02 . MATERIAT
VR TOTATUD qUANT VR UÍ{TESPECTFTCAçÃOlTEM

R$

13.664,43

I
í

229 RS

59,67
METROADESTVO TMPRESSO rrÍTOSO, PARA IDENTIFICAçIO, DE CARROS, MOTOS E

DIVERSOS - TIPO: ADESIVO IMPRESSOS LEITOSO; CLASSIFICAÇÃO:

IDENTIFICAÇÃO VEICUTAR; APTICAçÃO: IDENTIIICAçÃO DE VEíCULOS

(CARROS, MOTOS, E OUTROS), PODENDO SER UTILIZADO PARA A

SINALIZAçÃO DE FROTA OU COMO UMA MARCA IDENTIFICADORA;

MEDIDAS: PERSONALIZÁVEIs DE ACORDO COM AS NECESSIDADES OO

CLIENTE, TIPICAMENTE 1OX1O CM, 15X15 CM OU OUTRAS MEDIOAS

ESPECÍF|CAS; COMPOSTçÃO E MATÉRIAL: FILME ADESIVO 0E PVC COM

ACABAMENTO FOSCO OU BRILHANTE; REGUTAMENTAÇÃO E NORMAS:

ATENDE ÀS NORMAS DE SEGURANçA VEICULAR, CONFORME

REGULAMENTAçÕES DE TRÂNSITO E TRANSPORTE; INFORMAÇôES

ADICIONAIS: MATERIAL RESISÍENTE ÀS INTEMPÉRIE5 (CHUVA, SOL,

DESGASTE}, IDEAL PARA USO ETTERNO EM DIFERENTES CONDIçÕES

cuMÁTrcAs.
193 RS

t5,50
R§

16,501,50

ü

M,2 BANNER PARA EVENTOS EM tOÍ{A DE VIÍUI . TIPO: BANNER PUBLICIT

CLASSIFICAçÃO: MATERIAL PUBLICITÁRIO; APTICAçÁO: DIVULGAçÃO DE

EVENÍOS INSTITUCIONAIS, PROMOCIONAIS OU CULTURAIS; MEOIDAS:

TAMANHO PERSONALIZADO (EXEMPLO COMUM:2x3 M); COMPOSIçÃO E

MATERIAL: LONA VINÍLICA, COM ACABAMENTO EM BORDAS REFORçADAS E

ILHÓS PARA FÁCIL FIXAçÃO; REGULAMENTAçÃO E NORMAS: FABRICADO

CONFORME AS NORMAS DE SEGURANçA E USO DE MATERIAIS PARA

PUBLICIDADE EXTERNA; CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: GRAMATURA DE

440 clul, CONFORME ESPECIFICÁçÃO DO ÓRGÃO SOI|C|rANTE, COM

REsISTÊNCIA E DURABITIDADE SUPERIOR A OUTROS TIPOS DE BANNERS.

ÁRro;

CNPJ: 07.570.518/0001-00 I.EST: 06.920.250'E
Rua Marta Silveira Maciel, no 04 - Centro - Pereiro - CE

(8E) 3527-1250 / 3527-1260



ESTADO DO CEARA

PF(EFEI:TI.JELq. AAI-'I\IICIP,â.L f,»E

UNIDADE 3E

ô

PEFLEIR.O u.r..L

ai+iír
3 TAIXA PROPAGANDA - 6MX6OCM . TIPO: FAIXA PUBUCITÁRIA;

CLASSIFIcAçÂo: MATERIAL PUBLICITÁRIO; APLICAçÃO: PUBLICIDADE DE

EVENÍos, cAMpANHAS ou pRoMoçôEs ExTERNAS; MEDtDAS: 6M x 60
cM; coMposrçÃo E MATERTAL: LONA VrNÍLtCA, TMPRESSÃO DTGTTAL

poLtcRoMÁTrcA; REGULAMENTAçÃo E NoRMAS: ATENDE Às NoRMAS DE

sEGURANçA E eUALtDADE pARA MATERTATS PUBuctrÁRtos Ao AR LTVRE;

TNFoRMAçÕEs ADtcroNArs: ACABAMENTo coM BAsrÕEs PARA MELHoR

FIXA E DURABILIDADE

Rs

147,67

R§

5.6r1,46

4

1

Ml 65 Rs

226,75

n$
L4.738,75

PIACÁ METALON E LONA 44OG . TIPO: PTACA PUBLICITÁRIA DE FACHADA;

ctAssrFrcAçÃo: MATERTAL PUBUCTÍÁRrO; APr.rCAçÁO: USADA PARA

IDENTIFICAçÂO DE EMPRESAS OU ANÚNCIOS D€ FACHADA; MEDIDAS:

TAMANHO PERSONALIZADO CONFORME DEMANOA; COMPOSIçÃO E

MATERIAT: METALON E LONA DE 440 G, IMPRESSÃO DIGITAL 4XO

COLORIDA; REGULAMENTAçÃO E NORMAS: ATENDÉ AOS REQUISITOS DE

PUBLICIDADE ÉM FACHADAS COMERCIAIS; INFORMAçÕES ADICIONAIS:

ALTA DURABILIDADE PARA USO ETTERNO.

nS

50.516,14
VAIOR TOTAT

LorE 03 - MATERTAL GRÁtrco DUERsos coNFoRME ANExo I

TOTAL VR UNÍ VR TOTATUNDITEM ESPECTFTCÂçÂO

nS

r.302,qt

*

/

3ít n§
t,72

UNIDADECÂNETA ESFEROGúFrcA PERIONATIZADA . TIPO: CANETA ESFEROG

COM PONTEIRA TOUCH SCREEN; CARGA: CARGA ESFEROGRÁFICÁ AZUT, DE

ALTA QUALIDADE, COM DURABItIDADE E FtUIOEZ NA ESCRITA; AçÃO:

ACIONAMENTO POR CLIQUE, GARANTINDO PRAÍICIDADE E FACILIDADE DE

USO; PONTEIRA: PONTEIRA TOUCH SCREEN, COMPATÍVET COM

DISPOSITIVOS ELETRÔNICOS, COMO SMARTPHONES E TABLETS, PARA

FACILITAR O USO EM TELAS DE TOQUE; CONDICIONAMENTO: A CANETA

DEVE ESTAR EM PERFEITAS CONDIçÕES PARA USO, SEM DEFEITOS NA

ESCRIÍA OU NA FUNCIONALIDADE DO TOUCH SCREEN; PERSONALIZAçÃO:

LOGOTIPOS DO GOVERNO MUNICIPAT E/OU SECREÍARIA SERÃO IMPRESSOS

NA CANETA, PRÓXIMO AO BOTÃO DE ACIONAMENTO, CONFORME AS

ORIENTAçÔES DO CLIENTE. PERSONALIZAçÁO DISPONíVET EM CORES

VARIADAS, SENDO COMUM NAS CORES PRETO OU BRÂNCO, COM

POSSIBILIDADE DE AJUSTES NA COR CONFORME A NECESSIDADE DO

CLIENTE; DIMENSÕES: LARGURA APROXIMADA DE 1,4 CM, COMPRIMENTO

OE 14,1 CM, GARANTINDO UM DESIGN ÉRGONÔMICO E CONFORTÁVEL

PARA O USO DIÁRIO; QUAUDADE E DURABITIDADE: CANETA DE ALTA

QUATIDADE, COM COMPONENTES RESISTENTES AO USO CONTÍNUO E

LONGA DURABILIOADE. O MATERIAT DA CANETA DEVE SER RESISTENTE A

RISCOS E DESGASTE, GARANTINDO A MANUTENçÃO DA PERSONALIZAçÃO

POR UM TONGO PERÍODO; USO: IOEAT PARA USO CORPORATIVO,

EOUCACIONAL OU PROMOCIONAL, TAMBÉM COMO BRINDE

PERSONALIZADO EM EVENTOS OFICIAIS, CONGRESSOS OU CAMPANHAS.

CANETA PRÁTICA E FUNCIONAL, COM O COMBINADO DE UM ÓTIMO

DESEMPENHO NA ESCRITA E NA INTERAÇÁO COM DISPOSITIVOS TOUCH

SCREEN. A CANETA SEú PRODUZIDA DE ACORDO COM AS ESPECIFICAçÕES

DE PERSONALIZAÇÃO DEFINIDAS PELO CTIENTE, E A ART€ DA

SERÁ APROVADA ANTES DA PRODUÇÃO FINAL

FtcÁ

PERSONATI

N

CÀ[PJ: 07.570.51t/m01-00 I.EST: 06.920.250-8
Rua Marte Silveira Maciel, n" 04 - Centro - Pereiro - CE

(88) 3527-1250 / 3sn-1260
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PF(EFEITTL'FI-4, I\ALI1\IICIP,q.I- DE

UNIDADE 30

PEFTEITLO
$

?fieiilt
2 CÂRIMBO AUTO ENTINTADO 3tX14MM - TIPO: CARIMBO AUTO

ENTINTADO; CLASSIFICAÇÃO: FERRAMENTA DE MARCAçÃO E

AUTENTIcAçÃo; APLIcAçÃo: UTILIZADO PARA AUTENTICÁR DOCUMENTOS

coM A IMPRESSÃo PERSoNALIZADA; MEoIDAS: 38 x 14 MM; COMPOSIçÂO
Ê MATERIAL: CORPO EM PúSTICO, BASE EM PúsTICO E TINTA EMBUTIDA;

REGULAMENTAçÃO E NORMAS: CONFORME REGULAMENTAçÕES DE

AUTENTIcAçÃo E FoRMALIzAçÃo DE oocuMENTos; INFoRMAçÔEs

ADICIONAIS: PERSONATIZADO CONFORME NECESSIDADE OO ÓRGÃO, TINTA

PERMANENTE, uso AUToMÁTrco.

n9
4,67

Rs

1.34{r,10

3

CNPJ: 07.570.51E/0001.00 I.EST: 06.920.250-8
Rua Marta Silveira Maciel, n" 04 - Centro - Pereiro - CE

(8E) 3527-1250 / 3s27-1260

1

UNIDADE 20 RS

54,00
RS

1.0t0,00
CARIMBO AUTO ENNNTADO 6OX25MM . TIPO: CÁRIMBO AUTO

ENTINTADO; CLASSITICAçÃO: FERRAMENTA DE MARCAçÃO E

AUTENTtcAçÃo; ApLrcAçÃo: rMpREssÃo DE TNFoRMAçôEs oFrcrArs EM

OOCUMENTOS; MEDIDAS: 60 X 25 MM; COMPOSIçÃO E MATERIAL: CORPO

Pú5TICO, BASE EM BORRACHA; REGULAMENTAçÃO E NORMA§: ATENDE A
REQUTSTTOS PARA AUTENTICÁÇÁO OE DOCUMENTOS INSTTTUCTONATS;

TNFORMAçÕES AOtCtONA|S: PERSONAUZAçÃO DE ACORDO COM O ÓRGÃO

SOLICITANTE, AUTO ENTINTADO PARA FÁCIL USO.

RS

52,42

nS
262,tO

UNIDADE 5CARIMBO AUÍO ENTINTADO 8.5X4.5 . TIPO: CARIMBO AUTO ENTINTADO;

CLASSIFICAÇÃO: FERRAMENTA DE MARCAçÃO E AUTENTICAçÃO;

arLrclçÃo: rMpRESsÃo DÉ TNFoRMAçÕEs oFrcrArs EM DocuMENTos;
MEDTDAS: 8.5X4.5 CM; COMPOSTçÃO E MATERIAL: CORPO PúSTlCO, BASE

EM BORRACHA; REGULAMENTAdO E NORMÀS: ATENOE A REQUISITOS

PARA AUTENTICAÇÁO DE DOCUMENTOS INSTITUCIONAIS; INFORMAçÕES

ADTCTONATS: PERSONALTZÂçÃO DE ACORDO COM O ÓRGÃO SOLICITANTE,

AUTO ENTINTADO PARA FÁCIL USO.

4

nS

3.984,20
VAIOR TOTAT

LOTE 04 . MATERIAT GúFICO DIVERSOS CONFORME AÍ{EXO I

VR TOTAI.UÍ{D QUANT VR UNTESPECTFTCÂçÃOlTEM
RS

25.139,70
UNIDADE 93110 nS

o,27
coPtAs xERox, cotoRrDo, TAMANHO A4 - TIPO:

COLORIDA; CLASSIFICAçÃO: SERVIçO DE CÓPIAS; APLICAçÃO:

RÉPRODUÇÕES COTORIDAS DE DOCUMENTOS EM TAMANHO A4; MEDIOAS:

TAMANHO A4 (2L X 29,7 CM); COMPOSIçÃO E MATERIAL: PAPEL COMUM

(80 G/M,), IMPRESSÃO COLORIDA; REGULAMENTAçÃO E NORMAS:

CoNFoRMTDADE coM os PADRôES DE cÓPlA E REPRoDUçÃo DE

DOCUMENTOS; INFORMAçÔES AOICIONAIS: IMPRESSÃO EM QUALIDADE

COLORIDA.

cóPrA (xERox)

RS

0,20
RS

622,OO

UNIDAOE 31102 rorocópr,l (xERoxl TAMANHo a4 - TlPo: cÓPlA (xERox) PREÍA ou
COLORIDA; CIÁSSIFICAçÃO: SERVIÇO DE CÓPIAS; APLICAÇÃO:

REPROOUçÔES EM PRETO E BRANCO (OU COLORIOA) DE OOCUMENTOS EM

TAMANHO A4; MEDIDAS: TAMANHO A4 (2L x 29,7 CM); COMPOSIçÃO E

MATERTAL: PAPET COMUM (80 G/M'), IMPRESSÃO PRETA (OU COLORIDA);

REGULAMENTAçÃo E NoRMAS: coNFoRMloADE coM os PADRÕES DE

cóPrA.

-.t
§

Á
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UNIDADE 3tt0

PEFLEITTO
t

er+irü
3 rMpREssÃo cot oRtDo EM pApEt GoucHÊ $oGMr A4 - MATERTAL: pApEL

coucHÊ Fosco DE ArrA QUALTDADE, coM EspEssuRA DE 150 G/M,,
GARANTTNDo UMA TExruRA ncnnoÁvrl E EXCETENTE QUALTDADE DE

IMPRESSÃO; TIPO OE IMPRESSÃO: IMPRESSÃO DIGITAL COLORIDA DE ALTA

RESoLUçÃo, coM curoADo EspEctAL PARA GARANTTR euE As coREs
SEJAM vrvAs E NÍrDAs, coM EXCELENTE REpRoDUçÃo DE ToNAt-toADEs E

DETALHES. FORMATO: O PAPEL SERÁ IMPRESSO EM TAMANHO A4 (21,0 CM

DE LARGURA X 29,7 CM DE ALTURA); ACABAMENTO: ACABAMENTO FOSCO,

QUE PROPORCIONA UM TOQUE E UMA APARÊNCIA ELEGANTE Ê

EQUILIBRAOA, EVITANDO REFLEXOS INDESEJÁVEIS. IDEAT PARA MATERIAIS

PROMOCIONAIS, FOLHETOS, CATÁLOGOS, MATERIAIS INSTITUCIONAIS E

OUTROS DOCUMENTOS QUE REQUEIRÂM UM ACABAMENTO DE AITA

QUALIDADE; QUALIDADE DE IMPRESSÃO: IMPRESSÃO FRENTE E VERSO

DISPONíVEL, SE NECESSÁRIO, GARANTINDO O APROVEITAMENTO ÓTIMO
DO PAPEL E UMA APRESENTAçÃO UEIS COMPLETA; UTILIZAçÃO: IDEAT

PARA IMPRESSÃO DE FOLHETOS, CATÁIOGOS, PANFLETOS, MATERIAIS

INSTITUCIONAIS, MATERIAL PROMOCIONAL, ENTRE OUTROS DOCUMENTOS

QUE EXIGEM IMPRESSÃO DE ALTA QUATIDAOE. A PRODUçÃO SERÁ

REALIZADA CONFORME AS ESPECIFICAçÔES ANTERIORMENTE DÉSCRITAS,

COM REVISÃO DE ARTE APROVADA ANTES DA IMPRESSÃO FINAL.

Rs

0,90
Rs

2.799,@

4 RS

9.158,t10

UNIDADE 4770 RS

1,92
IMPRESSÃO DE ADESIVO TIPO BOTTON TAMANHO APROXIMADO 8X8 CM .
MATERIAL: ADESIVO IMPRESSO EM FILME PVC OU POLIETILENO DE ALTA

QUALIDADE, GARANTINDO DURABILIDADE E RESISTÊNCIA A CONDIçÕES

EXTERNAS. O FILME ADESIVO DEVE SER RESISTENTE A UMIDADE, SOL, E

DESGASTE, GARANTINDO TONGA VIDA ÚTIL E ADESÃO CONSISTENTE A

SUPERFÍCIES DIVERSAS; TAMANHO APROXIMADO: 8 X 8 CM, COM MARGEM

DE TOLERÂNCIA DE ATÉ 5%; FORMATO: CIRCULAR OU QUADRAOO,

coNFoRME SOLTCTTAçÃO ESPECíF|CÂ OO CUENTE; TIPO DE TMPRESSÃO:

IMPRESSÃO DIGITAL COTORIDA DE ALTA RESOLUçÃO, COM EXCELENTE

REPRODUçÃO DE CORES VIVAS E OETALHES FINOS. A IMPRESSÃO SEú
REALIZAOA EM UM LADO DO ADESIVO, GARANTINDO QUALIOAOE E

PRECTSÃO NA REPRODUçÃO DE TMAGENS, LOGOTIPOS E TErrOS. A

TMPRESSÃO DEVE TNCLUTR CORES POUCROMÁICIS (tUUtlCOnrS),

UTILIZANDO TECNOLOGIA DE IMPRESSÃO DE ALTA QUATIDADE PARA

GARANTIR A EXAflDÃO DAS ÍONALIOADES; ACABAMENTO: ACABAMENTO

LISO Ê SEM FRESTAS, COM APLICABILIDADE SIMPLES E RÁPIOA. PROTEçÃO

COM LAMINAÇÃO FOSCA OU BRIIHANTE, DEPENDENDO OA PREFERÊNCIA

OO CLIENTE, PARA MAIOR OURABILIDADE E RESISTÊNCIA A DESGASTE,

RISCOS E UV. O ADESIVO DEVE SER FACITMENTE REMOVÍVEL, SEM DEIXAR

REsíouos ou DANos À supERFÍclE DE APLICAçÃo; ADEsÃo: A coLA

UTILIZADA DEVE SER OE AI.TA ADESÃO, GARANTINDO FIXAçÃO EFICIENTE

EM SUPERFÍCIES COMO PAPEI, PúSNCO, METAL, MADEIRA E OUTROS

MAÍER|AIS COMUNS. O ADESIVO DEVE SER RESISTENTE A CONDIçÕES

cLrMÁTlcÂs LEVES (POR EXEMPLO, CHUVA E SOt), TORNANDO-O

APROPRIADO PARA USO EM AMBIENTES INTERNOS E EXTERNOS. A

PRODUÇÃO DOS ADESIVOS SERÁ REALIZADA SEGUNOO AS ESPECIFICAÇÕES

DETALHADAS, COM REVISÃO OE ARTE APROVADA ANTES DA PRODUçÃO

FINAL.

N
CNPJ: 07.570.51t/00O1-00 I.EST: 06.920.250-t

Rua Marta Silveira Maciel, no 04 - Centro - Pereiro - CE
(88) 3527 -1250 I 3s27 -1260
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UNIDADE 200

ô
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tr+iflt
5 rMpREssÃo DE DC HCHA DE REGtsrRo DE EMPREGAEoS - rMpRESsÃo DE

FICHA DE REGISTRO DE EMPREGAOOS EM FOLHA DE PAPEL CARTÃO COM

DIMENSÕES A4 (297MM x 21OMM), GARANTINDO UNIFORMIDADE EM

ToDAs AS IMPRESSÕES, coM GRAMATURA MÍNIMA DE 180G. A IMPRESSÃO

DEVERÁ SER REALIZADA EM ALTA QUALIDADE, UTILIZANDo RESoLUçÃO

MíN|MA DE 3oo Dpr, ASEGURANDo A NrrDEz DAs coREs E A FToELTDADE

DAs TMAGENS. os cRrrÉRros DE coNTRoLE DE euALroADE rNcLUrúo
TEsrEs DE DURABUDADE e nesrsrÊncra Do MATERTAL, vERrFrcAçÂo DA

UNIFORMIDAOE DO ACÁBAMENTO - COM A FRENTE EM ACÂBAMENTO I-ISO

E O VERSO EM ACABAMENTO FOSCO.

nS
1,(x,

Rs

200,00

6

8

UNIDADE 20 RS

163,33

nS

3.266,60
rMpREssÃo DE pApEr pÂRA ourDooR, 3x2 M - Trpo: tMpREssÃo EM

GRANDE FORMATO PARA OUTDOOR; CLASSIFICAçÃO: MATERIAL
puBLrcrrÁRro; ApLrcAçÃo: USADA PARA puBLrcrDADE Ao AR LrvRE,

NORMALMENTE EM ESPAçOS DE GRANDE VISIBII.IDADE COMO RUAS,

AVENIDAS OU PONTOS EsÍRATÉGICOS; MEDIDAS: 3X2 M; COMPOSIçÃO E

MATERIAL: PAPEL ESPECIAL PARA OUTDOOR, RESISTENTE A INTEMPÉRIE5,

cou rrruTa À gase DE SoLVENTE ou uv PARA DURABTUDADE EXTERNA;

REGULAMENTAçÃo E NoRMAS: coNFoRMIDADE COM AS NORMAS DE

ourDooR, puBLrcrDADE E EspAços púBLtcos; TNFoRMAÇÕEs ADtcroNAts:
rMpREssÃo coLoRrDA DE ArrA RESoLUçÃo PARA vrsrBruDADE E rMpAcro
VISUAL,

2q, ng
18,33

RS

3.666,00
UNIOADE7 rMpREssÃo DE pRoJETos EM pApEt At 594 x 84r MM - TrPo: rMPREssÃo

DE PROJETOS EM GRANDE FORMATO; CLASSIFICAçÃO: IMPRESSÃO

rÉcurcl; lptrcaçÂo: rMpREssÃo DE pRoJETos ARQUTTETÔNrcos, DE

ENGENHARIA OU 0E DESIGN EM PAPEL A1; MEDIDAS: A1 (594 x 841 MM);
coMPosrçÃo E MATERTAT: PAPEL ESPECíFtCO PARA IMPRESSÕES DE

PROJETOS (GERATMENTE OFFSET OU TÉCNICO), COM BOA QUALIDÂDE DE

RESOTUçÃO; REGULAMENTAçÃO E NORMAS: CONFORMIDADE COM AS

EXIGÊNCIAS TÉCNICAS PARA IMPRESSÃO DE PROJETOS E DIAGRAMAS;

INFORMAçÕES ADICIONAIS: IMPRESSÃO PRECISA E DETALHADA DE ACORDO

COM O PROJETO FORNECIDO.

n$
7s.2ro,3o

103110 RS

o,7,
UNIDADEIMPRESSÃO TASER COTORIDO TAMANHO A4 . TIPO: IMPR

COLORIDA; CLASSIFICAÇÃO: IMPRESSÃO DIGITAL DE ALTA QUALIDADE;

APLICAçÃO: IMPRESSÃO OE DOCUMENTOS COLORIDOS, APRESENTAçÔES E

MATERIAIS DE MARKETING; MEDIDAS: TAMANHO A4 (21 X 29,7 CMI;

coMPosrÇÁo E MATERIAL: PAPET COMUM (GERATMENTE 80G/Mr),

IMPRESSÃO COLORIOA A LASER; REGUTAMENTAçÃO E NORMAS:

CoNFoRMTDADE COM AS ESPECIFICAçÕES OE IMPRESSÃO A TASER;

INFORMAçÕES ADICIONAIS: IMPRESSÃO DE AITA QUALIDADE E

IDEAL PARA DOCUMENTOS QUE EXIGEM CORES VIVAS

ESSÃO LASER

RESOLU
R§

o,2t
nS

21.653,10

I

UNIDADE 103110IMPRESSÃO PRETO E BRANCO, TAMAíTHO OT

TMPRESSÃO LASER PRETO E BRANCO; CLASSIFICAçÃO: IMPRESSÂO DlGlrAl-;

APLICAçÃO: IMPRESSÃO DE DOCUMENTOS EM PRETO E BRANCO, COMO

RELATóRtos ou coRREspoNDÊNctAs; MED|DAS: TAMANHo A4 lzL x 29,7

cM) ou TAMANHO OFÍC|O (21,5 X 33 CM); COMPOSIçÃO E MATERIAL:

PAPEL COMUM (8OG/M,), IMPRESSÃO EM PRETO E BRANCO;

REGULAMENTAÇÃO E NORMAS: CONFORMIDADE COM AS NORMAS DE

rMpREssÃo pADRÃo; TNFoRMAçÔES ADlcloNAls: lMPREssÃo NÍTloA E

LEGÍVET EM DOCUMENTOS.

Ícro ou aa - rpo:9

N

RS

2.093,00
UNIDADE 1150 Rs

\42
10 nrvrueçÃo or roro EM PAPET Forocúflco, TAMANHO 10XI5CM -

TrPO: REVELAçÃO FOTOGRÁFrCA; CLASSIFICAçÃO: SERVIçO rOrOeúrtCO;
APLICAçÃO: IMPRESSÃO DE FOTOS EM TAMANHO PADRÃO PARA ÁLBUNS

ou exrgtçÃo; MeorDAs: 10x15 cM; coMPoslçÃo E MATERIAL: PAPET

FOTOGRÁFICO DE ALTA QUALIDADE; REGUTAMENTAçÃO E NORMAS:

CIIIPJ: 07.570518/0001-00 IJST: ffi.9â2!Íl't
Rua Marta Silveira Mrdel, no (X - C.afro - Pcrr&o - CE

(Et') 3527 -12s0 I 3s27 -12Íi0
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ATENDE AOS REQUISITOS PARA REVELAçÃO DE FOTOS OE ALTA QUALIDADE;

INFORM oEs ADrcroNAts: rMpREssÃo coLoRtDA coM ALTA REsot

11

1

RS

7,00
RS

1.680,00
UNIDADE 2NSACOLA PERSONATIZAOA EM TI{T - MATERIAL: TNT; GRAMATURA: E0

G/Mr; TIPO DE ACABAMENTO: REFORçA0A, PROPORCIONANDO MAIOR

RESISTÊNCIA E DURABITIDADE; DIMENSÔES APROXIMADAS: 35 CM DE

ALTURA, 30 CM DE LARGURA E 10 CM DE PROFUNDIOADE (BASE); ALçA:

ALçA DE OMBRO OU CURTA, CONFECCIONAOA EM TNT, COM REFORçO

ADTCTONAL PARA MArOR CONFORTO E RESTSTÊNCrA. AtçA COM

APROXIMADAMENTE 30 CM DE COMPRIMENTO, AJUSTÁVEL CONFORME

NECESSTDADE; COR: VARTADAS, CONFORME SOLTCTTAçÃO OO CLTENTE, COM

POSSIBILIDADE DE ESCOTHER ATÉ 3 CORES DIFERENTES; PERSONALIZAçÃO

COM LOGOTIPO: IMPRESSÃO PERSONATIZADA EM UMA DAS FACES DA

SACOLA, UTILIZANDO TECNOLOGIA DE SERIGRAFIA OU IMPRESSÃO DIGITAL,

GARANTINOO A QUALIDADE E DURABILIDADE OA PERSONATIZAçÃO;

POSIçÃO: LOGOTIPO IMPRESSO NA PARTE FRONTAT DA SACOLA; TAMANHO

DO LOGOTIPO: PROPORCIONAL AO TAMANHO DA SACOLA, RESPEITANDO

As ÁREAs oE IMPRESSÃO PARA GARANTIR BOA VISIBILIDADE; USO: IDEAL

PARA EVENTOS PROMOCIONAIS, BRINDES, VENDAS E TRANSPORTE DE

PEQUENOS OBJETOS; CARACIERÍSNCAS ADICIONAIS: RESISTENTE A

PEQUENAS QUANTIDADES DE ÁGUA E SUJEIRA. FACILIDADE DE DOBRAGEM

E ARMAZENAMENTO. ECOLÓGICA, REUILIáVEL, COM POSSIBILIDADE DE

DESCARTE SUSTENTÁVEL; CAPACIDADE APROXIMADA DE CARGA: ATÉ 5 KG,

RS

145.54t,10
VATOR TOTAT

IOTE 05 . MATERIAT GRÁFrcO DIVERSOS CONFORME ANEXO I

VR TOTATUND QUANT VR UNTITEM ESPECTFTCAçÃO

Á

/

d

RS

577,3O

70 RS

8,25
UNIDADEGRACHÁS EM PVC, COM TUNDO COLORIDO - MATERIAL: PVC RÍGIDO DE

ALTA QUALIDADE, RESISTENTE À ÁGUA, IMPACTOS E DESGASTE,

GARANTINDO LONGA OURABITIDAOE E RESISTÊNCIA EM AMBIENÍES

INTERNOS E EXTERNOS; DIMENSÕES: E6 MM X 54 MM, COM VARIAçÃO DE

ATÉ 5% NAS MEDIDAS. ESPESSURA: 0,76 MM (PADRÃO DE MERCADO PÂRA

GARANTIR RESISTÊNCIA E CONFORTO NO USO); IMPRESSÃO: IMPRESSÃO

DIGITAL DE ALTA QUALIOAOE, GARANTINOO RESOLUçÃO EXCELENTE,

CORES VIVAS E DURAçÃO TONGA. OPÇÃO DE IMPRESSÃO FRENTE E VERSO,

PERMITINDO A INCLUSÃO DE INFORMAçÕES EM AMSOS OS LADOS DO

CRACHÁ (NOME, FOTO, FUNdO, LOGOTIPO, ETC.). FUNDO COLORIDO

PERSONALIZÂDO DE ACORDO COM O MODELO E DIRETRIZES DO ÓRGÃO,

GARANÍINDO A IDENTIDADE VISUAL EXCTUSIVA DO CTIENTE;

ACABAMENTO: ACÂBAMENTO BRILHANTE, FOSCO OU TEXTURIZADO,

CONFORME PREFERÊNCIA DO CLIENTE, PROPORCIONANDO UM TOQUE E

ESTÉTICA DE ACORDO COM O AMBIENÍE DE USO; TAMINAÇÁO DE

PROTEçÃO: CRACHÁ TAMINADO PARA MAIOR DURABILIDADE, RESISTÊNCIA

A RISOS E GASTOS, GARANTINOO QUE A PERSONALIZAçÃO PERMANEçA

INTACTA POR UM TONGO PÉRíODO; TIRANTE: MATERIAL DE ALTA

QUATIOADE EM POTIÉSTER OU NYLON, GARANTINDO RESISTÊNCIA E

DURABILIDAOE; VARIAçÕES DE TAMANHO DO TIRANTE: 15 MM, 20 MM OU

25 MM, DE ACORDO COM A NECESSIDADE E A PREFERÊNCIA OO CLIENTE. O

TIRANTE SERÁ FIXADO COM SEGURANçA AO CRACHÁ, GARANTINDO

CONFORTE E SEGURANçA NO USO; PERSONALIZAçÃO: LOGOTIPOS, FRASES

E TNFORMAÇÔES AOIC|ONAIS POOEM SER INCLUÍDOS CONFORME A

DEMANDA OO CLIENTE. O OESIGN E A ARTES FINAL SERÃO APROVADOS

PELO CTIENTÉ ANTES DO INÍCIO DA PRODUçÂO PARÁ GARANTIR

CONFORMIOADE COM AS EXPECTAÍIVAS VISUAIS. A PRODU DOS

CNPJ: 07570.51Vm01-00 IJST: 06.9Z)'250'8
Rua Marta Silvelra Maciel, no 04 - Centro - Pereiro - CE

(8q sín-t2so l3sn-1260
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CRACHÁS SERÁ FEITA SEGUNDO AS ESPECIFICAçÕES DETATHADAS, COM

REVISÃO E APROVA O OA ARTE ANTES OA PRODU FINAL.

3

4

UNIDADE 5(xt RS

8,00
RS

4.(x,0,00
MEDAllrAS DE ACRíUCO, 3MM X t X 8,5 CM - T|PO: MEDATHA DE

PREMIAçÃO; CLASSIFICAçÃO: TROFÉU E PRÊMIO; APLICAÇÃO: UTITIZADA

EM EVENTOS COMO PREMIAÇÔES, COMPETIçÕES OU RECONHECIMENTO;

MEDIDAS: 3 MM DE ESPESSURA, E X 8,5 CM; COMPOSIçÁO E MATERIAT:

ACRÍLICO TRANSPARENTE OU COLORIDO, RESISÍENTE E LEVE;

REGULAMENTAçÃO E NORMAS: ATENDE ÀS EXIGÊNCIAS DE PREMIAÇÕES

EM ACRÍLrCO; TNFORMAçÔE5 ADTCTONATS: PERSONALTZÁVEL COM

GRAVAÇÃO OU IMPRESSÃO.

2

RS

124,2O
UNIDADE 30 RS

4,t4
MEDALHAS DE ZAMAC - MEDALHA REDONDA, CONFECCIONADA EM ZAMAC

EM ALTO VÁCUO BRILHANTE, COM ACABAMENTO LISO (SEM POROS},

MEDINDO sCM DE DIÂMETRO, 3MM DE ESPESSURA. CONTENOO NA PARTE

FRONTAL O LOGOTIPO DO EVENTO ESPECíFICO. PASSADOR COM ABERTURA

OE 2CM PARA FITA CENFECCIONADÂ EM CETIM, COM SOCM DE

COMPRIMENTO E 1,5CM DE LARGURA.

RS

13,253,tO
Ito RS

7t,6t
UNIDADEPIÁCA EM ACRíIICO PERSONAUZADA - MATERIAL: A PLACA SEú

CONFECCIONADA EM ACRÍLICO DE ALTA QUALIDADE, GARANTINDO

RESISTÊNCIA, DURABILIOADE E ACABAMENTO TRANSLÚCIDO OU FUMÊ, O

ACRíLICO É RESISTENTE A IMPACrOS, COM UM ACABAMÉNTO LISO E

POTIDO, GARANTINDO UMA APARÊNCIA ÉTEGANTE E MODERNA;

DIMENSOES: 19 CM DE TARGURA E 22,5 CM DE ALTURA; ESPESSURA:3 MM
(ESPESSURA ESTIMADA PARA GARANTIR ESÍABITIDADE E DURABILIDADE).

AS DIMENSÔES SÃO ADEQUADAS PARA A UTILIZAçÃO EM PLACAS

COMEMORATIVAS, DE HOMENAGEM OU INSTITUCIONAIS,

PROPORCTONANDO UM DESTGN COMPACTO E VISÍVEL; TIPO OE 6RAVAçÃO:

A PLACA SERÁ PERSONALIZADA COM GRAVAÇÃO A TASER DE ALTA

PRECISÃO, GARANTINOO qUE A GRAVAçÃO SEJA DUúVEL, NÍTIDA E SEM

DESGASTE AO LONGO DO TEMPO. A GRAVAçÃO SEú REALIZADA NA

SUPERFíCIE DA PLACA, PODENDO INCLUIR TEXTO, LOGOS, FRASES, IMAGENS

OU OUTROS ELEMENTOS DE DESIGN, DE ACORDO COM A DEMANDA DO

CLIENTE; ARTE E PERSONALIZAçÃO: A ARTE SERÁ FORNECIDA PETO CLIENÍE

OU CRIADA DE ACORDO COM A DEMANDA, CONFORME A ESPECIFICAçÃO

DE LOGO, TEXTO E ELEMENTOS GRÁFICOS. A PTACA PODEú CONTER

ETEMENTOS ADICTONATS DE PERSONALIZAÇÃO, COMO FRASES

COMEMORATIVAS, DEDICATÓRIAS OU MENçÔES HONROSAS, SEGUNDO O

PROPÓSITO DA HOMENAGEM; ACABAMENTO: A PLACA SERÁ POLIOA NAS

BORDAS E EM TODA A SUPERFÍCIE, GARANTINDO UM ACABAMENTO TIVRE

DE IMPERFEIçÔES E COM UM DESIGN ELEGANTE E ATRAENTE. DISPONÍVEL

EM ACABAMENTO TRANSLÚCIDO OU FUMÊ, PROPORCIONANDO UMA

APRESENT SOFISTICADA
R§

1.104,00
32 RS

u,50
UNIDADErnortu rgcNr - rpo: TRoFÉu DE ACRíLICO; CLASSIFICAçÃO: PR

TROFÉU; APLICAçÃO: PREMIAçÃO EM EVENTOS OU COMPETIçÕES;

MEDIDAS: ALTURA DE 18 CM, LARGURA DE 8 CM; COMPOSIçÃO E

MATERIAL: ACRÍUCO TRANSPARENTE, ACABAMENTO POLIDO;

REGULAMENTAçÃO E NORMAS: CONFORME REQUISITOS PARA TROFÉUS E

PREMIAçÔES; INFORMAçÕES ADICIONAIS: FORMATO PERSONALIZADO DE

ACORDO COM O PROJETO.

ÊMro ou5

RS

il,25

N

RS

2.056,00
UNIDADE ,26 rnôrru rscu -rtpo: TRoFÉu DE AcRíLlco; cLpsslFl

TROFÉU; APLICAçÃO: PREMIAçÃO EM EVENTOS, COMPETIçÕES OU

RECONHECIMENTO; MEDIDAS: ALTURA DE 35 CM; COMPOSIçÃO E

MATERIAL: ACRÍTICO TRANSPARENTE OU COLORIDO; REGULAMENTAÇÃO E

NORMAS: SEGUE AS ESPECIFICÂçÔES PARA TROFÉUS; INFORMAçÔES

NAIS: IDEAT PARA EVENTOS DE MAIOR PORTE OU PARA TROFÉUS DE

CAçÃO: PRÊMIO OU

ADtCtO

CI\IPJ: 07.570.51&m0140 IJST: 06.920.250'E
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DESTAQUE

7 UNIDADE 15 RS

51,60

RS

774,OO

TROFEU qUADRADO 25CM - TROFÉU CONFECCTONAOO EM ACRÍLrCO

TRANSPARENTE DE ALTA QUALIDADE, COM CORPO EM FORMATO

RETANGULAR NA ORIENTAçÃO VERTICAL, MEOINDO 25 CM DE ALTURA POR

15 CM DE I.ÂRGURA, ADMITINDO-SE VARIAçÂO MÁXIMA DE ATÉ 10% NAS

DIMENSÔES PARA MAIS OU PARA MENOS, E COM ESPESSURA MíNIMA DE 6

MM. A BASE DO TROFÉU DEVERÁ SER EM ACRÍLICO PRETO, NO FORMATO

RETANGUTAR, COM DIMENSÕES DE 20 CM DE COMPRIMENTO POR 5 CM DE

LARGURA, E ESPESSURA MíNIMA DE 1 CM, GARANTINDO SUSTENTAçÃO

ADEQUAOA E HARMONIA ESTÉTICÁ COM O CORPO DO TROFÉU. O

ACABAMENTO DEVE SER DE PADRÃO ELEVADO, COM BORDAS LISAS E

POLIDAS, SEM QUALQUER TIPO DE REBARBA, RACHADURA OU

IMPERFEIÇÃO. O DESIGN GRÁFICO SERÁ APLICÂDO NA FACE FRONTAL DO

CORPO DO TROFÉU POR MEIO OE ADESIVO VINÍIICO COLORIDO DE ALTA

QUALIDAOE, RESISTENTE E COM IMPRESSÃO NÍTIDÀ EM AMBOS OS TADOS

DO CORPO, CONFORME MODELO A SER FORNECIOO PELO ÓRGÃO

CONTRATANTE NO MOMENTO DA SOLICITAÇÃO.

10 RS

45,47
RS

458,70
UNIOADETROFEU REDONDO 15CM - TROFÉU CONFECCIONADO EM ACRÍLICO

TRANSPARENTE OE ALTA QUALIDADE, COM CORPO EM FORMATO

CIRCULAR, MEDINDO 15 CM DE DIÂMETRO, ADMITINDO-sE VARIAçÃO

MÁXIMA DE ATÉ 10% PARA MAIS oU PARA MENos, E ESPESSURA MíNIMA
DE 6 MM. A BASE DO TROFÉU DEVEú SER EM ACRÍTICO PRETO, NO

FORMATO RETANGULAR, COM DIMENSÔES DE 15 CM DE COMPRIMENTO

POR 5 CM OE TARGURA, E ESPESSURA MíNIMA DE 1CM, GARANTINDO

ESTABILIDADE E HARMONIA ESTÉTICA COM O CORPO DO TROFÉU. O

ACABAMENTO DEVE SER OE ALTO PADRÃO, COM BORDAS PERFEITAMENTE

LrsAs E POLTDAS, SEM REBARBAS, FTSSURAS OU IMPERFEIçÔES VISUAIS. O

DESIGN SERÁ APLICADO NA FACE FRONTAL DO CORPO DO TROFÉU POR

MEIO DE ADESIVO VINÍLICO COLORIDO DE ALÍA QUALIDADE, COM

IMPRESSÃO NíTIDA E DURÁVEL, EM AMBOS OS LADOS DO CORPO, A SER

FORNECTOO PELO ÓRGÃO CONTRATANTE NO MOMENTO DA SOtlClrAçÃO.

8

RS

22.t47,80
VATOR TOTAT

IOTE 06 . MATERIAT GúFICO DIVERSOS CONFORME ANEXO I

VR TOTATUNO QUAÍ{T VR UNTESPECTFTCÂçÃO]TEM
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1 PTACA EM CHAPA DE AçO INOX 304 POTIDA/'ATEADO - MATERIAL: A

pLAcA sERÁ FABR|CADA EM cHApA DE Aço rNox 304 DE ALTA euAUDAoE,
coM EspEssuRA DE o,9s MM, GARANTTNDo REsrsrÊNcrA E LoNGA
DURABILIDADE, ADEQUADA PARA AMBIENTES INTERNOS E EXTERNOS;

DIMENSÕES: 18 cM DE LARGURA, 13 cM DE ALTURA E 0,95 MM OE

EspEssuRA. As orMENsôEs DA pLAcA sÃo rDEArs PARA rNscRrçÕEs E

HoMENAGENS, pRopoRcroNANDo uM TAMANHo coMpAcro, vrsívEL E

ELEGANTE PARA O USO EM DIVERSOS AMBIENTES; TIPO DE ACABAMENTO:

A pLACA sERÁ DrspoNÍvEL coM ACABAMENTo por.rDo ou JATEADo,

cONFORME A DEMANDA DO CLIENTE; POLIDO: ACABAMENTO LISO,

BRILHANTE E ELEGANTE, PROPORCIONANDO UM VISUAL REFLEXIVO E

MODERNO; JATEADO: ACABAMENTO LEVEMENTE TEXTURIZADO, COM UM
EFEITO PEROIADO E SUTIL, QUE GARANTE UM DESIGN MAIS OISCRETO E

soFrsTrcADo; GRAVAçÃO: e PUCA Seú PERSONALTZADA COM GRAVAçÃO

DE CARACTERES EM ALTO RELEVO, O QUE GARANTE UM EFEITO VISUAL

TMpoNENTE E DE LoNGA DURAStUDÂDE. A GRAVAçÃo seRÁ Renttzaol
poR TEcNoLoGIA DE GRAVAçÃo A tAsER ou MEcÂNtcA, GARANTTNDo
pREcrsÃo Nos DETALHES E RrsrsrÊrucra eo oescesre;
ACOMPANHAMENTOS: A PLACÂ SERÁ ACOMPANHADA DE UM ESTOJO DE

ALTA QUALIDADE, QUE POOE SER PERSONALIZADO NA COR E NO DESIGN

coNFoRME soLrcrrAçÃo, GARANTTNDo A SEGURANçA E pRorEçÃo DA

PLACÁ DURANTE O ARMAZENAMENTO E ÍRANSPORTE; UTITIZAÇÂO: A
prAcA É rDEAI pARA HoMENAGENS, cERTtFtcAçÕEs, REcoNHEctMENTos,

srNAUzAçÃo E DEcoRAçÃo coRpoRATtvA ou tNSTtructoNAL. É

REcoMENDADA pARA uso EM AMBtENTES coMo EMPRESAS, óRGÃos
púBLrcos, uNrvERstDADEs, ENTRE ourRos. PooE sER FtxADA EM

PAREOES, SUPORTES OU EXIBIDA EM BASES DE APOIO, GARANTINDO

vrsrBrLrDADE E ELEGÂNcrA Ao AMgteÍlre. cAReqrenÍsrlcp§ ADlcloNAls: A
pRoDUçÃo sEú REALTZADA DE AcoRDo coM As EsPEclFlcÁçÕEs

DEÍALHADAS, cOM REVISÃO DE ARTE APROVADA ANTES DA PRODUçÃO

FINAL.

UNIDADE 180 n$
77,67

nS

13.9E0,60

2

1.2 Os bens objeto desta aquisição são caracterizados como 'comuns', conforme justiÍlcativa

constânte do Estudo Técnico Preliminar (ETP).
1.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses na forma dos artigos 105 da Lei

n" 14.133, de2021.
1.4 Justificatiya para o parcelamento ou não da solução: O objeto da contratação trata de
itens semelhantes e passivos de agrupamentos, portanto, optou-se pela realizaçáo de
licitação por lotes ou grupos. A divisão êm lotes segmentados por caractêrÍsticas semelhantês
e comuns ao mercado serve como estratégia compêtitiva na conconência de preços, uma vez
que permite aos Íomecedores especializados em uma linha de produtos, oferecerem maiores
descontos na composiçáo do preço de um lote. Justificâ-se também a contratação por lote,

CNPJ: 07.570.518/0001-00 I.EST: 06.920.250'8
Rua Marta Silveira Maciel, n" 04 - Centro - Pereiro - CE

(Et) 3527-1250 I 3527-1260
N

nS

96,00
RS

3.8«r,00
Mr 40prÁcA pÂRÂ rDENTrrrclçÃo - rteo: pLACA DE IDENTtFIcAçÃo;

cLAssrFrcÁçÃo: MATERTAL rNSTrructoNAL; APLtcAçío: USADA PARA

TDENTtFTcAçÃo DE LocAts, ÁREAs ou UNtDADES; MEDIDAS: TAMANHo

vARrÁvEL coNFoRME EspEctFtc çÃo; coMPoslÇÃo E MATERIAL: PVc,

SEM REFLETORES; REGULAMENTAçÃO E NORMAS: ATENDE ÀS NORMAS DE

sEGURANÇA E TDENTtHcAçÃo tNSITUctoNAL; tNFoRMAçÔEs ADlcloNAls
IDEAL PARA USO INTERNO E EXTERNO, IMPRESSÃO VARIAOA CONFORME

NECESSIDADE.
ng

t7.tzo,ú
VATOR TOTAT

nS

365.632,20
VATOR GTOBAI
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haja vista economicidade, já que a empresa contratada deverá fazer entregas a cada
demanda, o que ocasionalmente oneraria o contrato caso o julgamento fosse realizado por
item. Considerando a compatibilidade entre os itens por fazerem parte de uma mesma
classificação ou categoria e a maior facilidade para a fiscalização e acompanhamento do
contrato, esse meio foi visto como o mais vantajoso para o Poder Público, por apresentar
vantagem econômica, técnica e de segurança. Justifica-se também a necessidade de
preservaÍ a integridade qualitativa do objeto, uma vez que a contrataçáo visa formar um todo
unitário. Diante disso, a participação de múltiplos fornecedores pode rêsultar na
descontinuidade da padronização, assim como em desafios gerenciais e possivelmente
aumento dos custos. Além disso, é crucial estabelecer um padráo de qualidade e eficiência
que possa ser mantido ao longo das aquisiçÕes, o que se toma significativamente mais diflcil
quando se lida com diversos fomecedores.
A entrega do objeto, dê maneira geral, ocorrerá de forma parcelada de acordo com as
necessidades das diversas secretarias do MunicÍpio de Pereiro/CE. O objeto de licitaçáo será
recebido pela secretaria contratante, no local e data escolhidos, munido dos documentos
previstos no Edital de Conkação.
1.5 O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

2 - FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO: A
fundamentaçáo da contrataçáo e de seus quantitativos encontra-se poÍmenorizada em tópico
especÍfico do ETP, apêndice deste Termo de Referência (IR).
2.'l JustiÍicatlva da ContÍatação: A aquisição de material gráfico é essencial para garantir a

eficiência das atividades administrativas e o bom funcionamento das secretarias do município
de Pereiro/CE. Cada secretaria, como Administraçáo, Finanças, Meio Ambientê, Obras e

Urbanismo, Cultura e Turismo, Educaçáo, SaÚde, e Assistência Social, necessita de materlais

especÍficos para desempenhar suas funçóes, como organização documental, anecadaçáo de
impostos, conscientizagão ambiental, divulgação de eventos e atendimento à populaçáo.

Esses materiais também promovem uma comunicaçáo visual clara com a comunidade,
fortalecendo a transparência e a quâlidade dos serviços públicos

2.2 O objeto dâ contrataçáo está previsto no Plano de contrataçÕes Anual (PcA) 2025,

conforme consta das informações básicas desse TR.

3 - DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UtU TODO E ESPECIFICAçÃO DO PRODUTO: A

soluçáo maiJ apropriada ao atendimento da necessidade é a aquisiçáo de materiais gráficos

via Érocesso Licitaiório, conforme os requisitos mínimos especificados neste TR. lsto permitirá

a aquisição das quantidades planejadas, de forma percelada, evitando novas licitações em

curto espaço de tempo e, consequentemente, retrabalho.
3.í A aquiiiçâo de materiais gráÍicos inclui uma variedade de itens, como panfletos, banners,

faixas e oútros materiais relecionados, todos produzidos em conformidade com as

especiÍicaçóes técnicâs mais rigorosas. Cada produto será projetado de forma personalizada

paia atender às necessidadês especÍficas de comunicaçáo das diversas secretarias e órgãos
municipais. lsso garante que a mensagêm seja transmitida de maneira clara, concisa e

profissional. A quálidade do material, a precisão da impressáo, a durabilidade e a relevância

do design seráo meticulosamênte avaliadas para garantir que cada item desempenhe
efetivamãnte seu papel na estratégia de comunicação visual e institucional do municÍpio. Alám

disso, a soluçáo também leva em consideração a sustentabilidade dos materiais. os
fornecedores serão incentivados a usar materiais de fontes Sustentáveis, sempre que

possível, minimizando assim o impacto ambiental da produção desses materiais. Em suma, a
ioluçáo proposta não só atende às necessidades das secretarias do município, mas também
promove práticas sustentáveis e responsáveis.
3.2 Os fomecimentos seráo executados conforme discriminado a seguir:
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a) As contratadas deveráo fornecer diretamente o objeto, após a formalização do contrato,
fornecendo de maneira adequâda, dentro dos padrões de qualidade pertinentes e nas
quantidades solicitadas pelas secretarias.
b) O fornecimento será efetuado de forma parcelada, conforme solicitação da secretaria
contratante.
c) As contratadas deverão emitir e encaminhar à contratante a nota fiscal dos itens fomecidos
no período anterior, na qual deverá constar as quantidades, o tipo do item, os valores unitários
e totais deduzidos expressos em reais.
d) Os fornecimentos deverão ser realizados de segunda a sexta-Íeira, em horário comercial,
em local designado pela secretaria contratante.
m) As contratadas deveráo obedecer às Normas Brasileiras Regulamentadoras (NBR)
publicadas pela Associação Brasileira de NoÍmas Técnicas (ABNT) que tratam a respeito dos
itens que compõem o objeto desta contratação.
n) A contratação será por 12 (doze) meses na forma dos artigos 105 da Lei n" 14.133, de
2021.
p) É vedada a subcontratagão completa ou da parcela principal do objeto da contratação.

4 - REQUISITOS DA CONTRATAçÃO: De maneira geral, os itens referentes a esta
contratação deverão ser entregues pelos fomecedores, de acordo com as especificações
definidas em edital, sendo que os fornecedores deverão assumir a responsabilidade por todas
as providências e obrigações estabelecidas na legislaÉo especlfica sobre a qualidade e
especificação dos itens que serão entrêgues. Além disso, deverão ser produzidos de acordo
com as normas técnicas em vigor, de boa qualidade e aceitaçáo no mercado. Por exemplo,
cartazes, banners e outros materiais impressos devem ser produzidos em papel de alta
qualidade. Os panfletos e folders devem seguir as dimens6es e o tipo de papel definidos, com
impressáo de alta resoluçáo. Os produtos devem ser de material resistente e de qualidade,
seguindo as especificações dê cada item.
4.1 De maneira específica, para a aquisição do objeto deste TR, alguns requisitos mÍnimos
devem ser atendidos:
a) As contratadas deverão entregar o objeto no prazo, em remessâ parcelada, dentro da
padronização seguida pelos órgãos e conforme especificaçõês técnicas estabelecidas no
Termo de Referência e requisitos de desempenho, quando da solicitaçáo da contratante,
conforme estabelecido em Ordem de Compras, nos endereços especiÍicados no instrumento
convocatório.
b) As contratadas deverão fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a

responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituiçáo de qualquer
natureza.
c) Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, tais como
fretes, impostos, seguros, encargos previdenciários, trabalhistâs, tributários, comerciais e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bêns e deveráo ser
apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo municÍpio.
d) As propostas das contratadas devêráo ser redigidas em lÍngua portuguosa, datilografada ou
digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha
ser assinada (de forma manual, digital ou eletrônica) e as demais rubricadas pelo licitante ou
seu representante legal. Deverá ainda conter a indicação do banco, nÚmero da conta ê
agência, para fins de pagam6nto.
e) Todas as especificaçôes do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo,
dimensões, composiçóes, tipo, fabricante, procedência e demais referências vinculam a
contratada.
0 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contrataçáo.
g) As contratadas deverão declarar quo atendem aos requisitos de habilitação, e os
declarantes responderão pela voracidado das informações prestadas, na forma da lei.
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h) Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante
vencedor, exceto quando a fase de habilitaçáo anteceder a de julgamento.
i) Serão exigidos os documentos relativos à regularidade flscal, em qualquer caso, somente
em momento posterior ao julgamento das propostas, e apênas do licitante mais bem
classificado.
j) As empresas deverão atender aos regulamentos, com os respectivos registros e
comprovaçóes oÍiciais.
k) Cabe também considerar que, no fornecimento dos itens, deve recair em soluçáo que
ofereça desempenho profissional e baixo consumo de energia.
l) As conkatadas deverão, quando for o caso, apresentar material constituÍdo e embalado com
critérios socioambientais vigentes deconentes da Lei n.o 6.938, de 31 de agosto de 1981 que
disp6e sobre a Política Nâcional do Meio Ambiente (PNMA) e regulamentos, com os
respectivos registros e comprovâçóes oÍiciais, além de atentar para as exigências da Lei n.o
'12.305, de 2 de agosto de 2010, que dispóe sobre a Política de Nacional de Resíduos Sólidos
(PNRS), Leis Estaduais e Leis Municipais, quando for o caso, no que couber.
m) As contratadas deveráo obedecer às regras êstabelecidas no Edital de Licitação, Termo de
Referência, Contrato e proposta, bem como os seus respectivos documentos
complementares, conforme o caso.

5 . POSSíVEIS IMPACTOS ATUIBIENTAIS E TRÂTAMENTOS: EM AtENdiMENtO à NOVA LEi

de Licitaçóes no'14.13312021 e considerando o Guia Nacional de Contrataçóes Sustentáveis,
visando à efetiva aplicaçáo de critérios, ações ambientais e socioambientais quanto à
inserção de requisitos de sustentabilidade ambiental nos Editais de Licitaç6es promovidos
pela Administração Pública, buscou-se atribuir requisitos técnicos que atendam às exigências
ambientais atuais, bem como o alcance de altêrnativas que apresentem um nÍvel de qualidade
aceitável sem perder dê vista a questáo da economicidade e competitividade da licitação.
A aquisiçáo de materiais gráficos para atender as necessidades das secretarias do Município
de Pereiro/CE, embora necessária para o funcionamento eficiente da Administração Pública,
também gera uma série de impactos ambientais que precisam ser considerados. Esses
impactos podem ser tanto diretos quanto indiretos e envolvem diveÍsas etapas do ciclo de
vida dos produtos adquiridos.
Primeiramente, a produçáo de materiais gráficos, como papéis, capas e carimbos, demanda
recursos naturais, sendo o papel um dos principais insumos. A extraçáo de madeira para a
fabricação de papel pode levar ao desmatamento, afetando a biodiversidade local e
contribuindo para a degradaçáo dos ecossistemas. O desmatamênto, por sua vez, está ligado
à perda de habitat para divêrsas espécies e à redução da capacidade do mêio ambiente em
absorver carbono, o que agrava as mudanças climáticas.
Além disso, o processo de fabricaçáo do papel envolve o uso intensivo de água e energia. A
poluição hÍdrica é uma preocupação relevante, pois os resÍduos gerados durante a produção
podem ser lançados em corpos d'água sem o devido tratamênto, impactando a qualidade da
água e a vida aquática. A emissáo de poluentes atmosféricos durante a fabricação também
contribui parâ a deterioraçáo da qualidade do ar.
Outro aspecto importante a ser considerado sáo os transportes envolvidos na cadeia
produtiva. Desde o fornecimento das matérias-primas até a êntrega dos materiais gráficos nas
secretarias, cada etapa gera emissóes de gases de efeito estuÍa devido ao uso de
combustÍveis fósseis nos veÍculos utilizados. Esse fator pode aumentar significativamente a
pegada de carbono associada à aquisiçáo dos materiais.
Além dos impactos gerados durante a produçáo e transporte, o descarte dos materiais
gráficos ao final de sua vida útil também merece atenção. Muitos desses produtos náo são
biodegradáveis ou recicláveis, resultando em acúmulo de resÍduos sólidos em atenos
sanitários ou atenos comuns. O manejo inadequado desse lixo pode gerar contaminaçáo do
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solo e lençóis freáticos, além de contribuir para problemas uóanos relacionados ao
gerenciamento de resíduos.
Para mitigar esses impactos ambientais, é essencial que a aquisição dos materiais gráficos
considere Íomecedores que adotem práticas sustentáveis. lsso inclui o uso de papel reciclado
ou proveniente de fontes certificâdas que garantam a gestáo responsável das florestas. Além
disso, optar por fornecedores que utilizem processos produtivos com menor impacto
ambiental e que promovam polÍticas de compensaçáo ambiental pode ajudar na reduçáo da
pegada ecológica associada à aquisição.
A implementaçáo de práticas como a reutilizâçáo e reciclagem dos materiais gráficos dentro
das próprias secretarias também é uma estratégia eficaz para minimizar os impactos
ambientais. Promover campanhas internas sobre conscientizaçáo ambiental e incentivar o uso
responsável dos recursos são ações que podem contribuir para uma gestão mais sustentável.
Em suma, embora a aquisição de materiais gráficos seja vital para o funcionamento das
secretarias do MunicÍpio de Pereiro/CE, é crucial estar ciente dos impactos ambiêntais
gerados por essa prática. Ao adotar medidas preventivas ê promover uma cultura
organizacional voltada para a sustentabilidade, é possível equilibrar as necessidades
administrativas com a responsabilidad6 ambiental, garantindo um fúuro mais sustentável para
todos.
5. 1 Requisitos ambientais que devem ser seguidos para que a contratação do objeto ocorra:
5.1.1 Uso de Papel Reciclado ou CertiÍicado.
a) Exigir que o papel utilizado nos materiâis gráficos seja proveniente de fontes certificadas,
garantindo a gestão responsável das florestas e a preservação da biodiversidade.
5. t .2 Redução de Consumo de Água e Energia.
a) Selecionar fornecedores que adotem práticas eficientes no uso de água e energia em seus
processos produtivos, minimizando o impacto ambiental e reduzindo o consumo de recursos
naturais.
5.1 .3 Embalagens e Materiais Sustentáveis.
a) Exigir que os materiais gráficos venham em embalagens sustentáveis, recicláveis ou
reutilizáveis, minimizando o volume de resÍduos gerados pelo consumo dessas embalagens.
5. í .4 Transporte de Baixa Emissão.
a) Dar preferência a fomecedores que utilizem meios de transporte com baixa emissão de
gases de efeito estufa ou que adotem práticas de logística de rota para compensar as
emissões geradas, reduzindo a pegada de caóono associâda ao fomecimento dos produtos.

5.1 .5 Gestáo de ResÍduos lnterna.
a) A médio prazo, implementar programas de reciclagem e reutilizaÉo dos materiais gráficos

dentro das secretarias, incentivando o reaproveitamento de insumos e promovendo a

economia circular.
5.1 .6 Campanhas de Conscientização Ambiental.
a) Promover campanhas intemas de conscientizaçáo ambiental, incentivando o uso
responsável dos materiais gráficos e a adoçáo de práticas sustentáveis no dia a dia das
secretarias.
5.1 .7 Dêscarte Adequado.
a) Criar e implementar um protocolo de descarte adequado para materiais gráficos, evitando a

contaminação do solo e lençóis freáticos, além de garantir a destinaçáo correta dos resÍduos.
5.2 Parc os diversos objetos de contratação, podem ser estabelecidos crltários de
sustentabllldade em conformidede com as legislações e normaa municipais, ost duels
e federaie apllcávels. A sêguir, apresentam-se as principais leis e normas relacionadas ao
objeto a ser licitado, para consulta e referência técnica, ressaltando-se que as atualizaçõês
futuras dessas leis e normas também deverão ser observadas ao longo da execução do
contrato:
a) Código de Mlneragão (Docreto - Lei no 227119671 e sua3 atuallzaçõês: Dá nova
redaçáo ao Decreto-lei no 1 .985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas).
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b) Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA - Lei no 6.938/í98í): Dispóe sobre a Política
Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicaçáo, e dá oúras
providências.
c) Capitulo de Consütuição Fêderal (CF) Bobre o meio ambiente (AÉigo 22511988): Todos
tem direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e
essencial à sadia qualidade de vida.
d) Política Nacional de Recurcos Hídricos (PNRH - 9.433/í997): lnstitui a PolÍtica Nacional
de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos,
regulamenta o inciso XIX do artigo 21 da ConstituiÉo Federal, e altera o artigo 10 da Lei no

8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei no 7.990, de 28 de dezembro de í989.
e) Lêl de Crlmes Amblentais (Lei no 9.605/í 998): Dispóe sobre as sançóes penais e
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras
providências; estabelece penas e medidas administrativas para condutas lesivas ao meio
ambiente, como por exemplo o descarte inegular de resíduos.
f) PolÍtica Nâcional de Educação Ambiental (PNEA - Lel no 9.79í1999): Dispóe sobre a
Educação Ambiental, institui a PolÍtica Nacional de Educação Ambiental e dá outras
providências.
g) Política Nacional de Saneamento Básico (PNSB - LEI no 11,45120071: Estabelece as
diretrizes nacionais para o saneamento básico; cria o Comitê lnterministerial de Saneamento
Básico; altere as Leis nos 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.666, de 21 de junho de 1993,
e 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; e revoga a Lei no 6.528, de 11 de maio de í978; a
Pol[tica Nacional de Saneamento Básico estabêlece diretrizes para o tratamento de efluentes
líquidos industriais.
g) PolÍtica Nacional de ResÍduos Sólidos (PNRS - Lei no 12.305/2010): lnstitui a Polltica
Nacional de ResÍduos Sólidos, altera a Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e dá outras
providências; estabelece diretrizes para a coleta, o tratamento e a disposiçâo final adequada
dos resÍduos sólidos.
h) Resolução CONAilIA no 430/20í í : Dispóe sobre as condiçóes e padrões de lançamento
de efluentês, complementa e altera a Resolução no 357, de 17 de março de 2005, do
Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA.
i) Novo Códlgo Florestal (Lel no í2.65í/20í2): Dispóe sobre a proteção da vegetaçáo nativa;
altera as Leis nos 6.938, de 31 de agosto de 198í, 9.393, de 19 de dezembro de 1996' e
11 .428, de 22 de dezembto de 2006; rêvoga as Leis nos 4.771 , de 15 de setembro de í 965, e
7.754, de 14 de abril de í989, e a Medida Provisória no 2.'16&67, de 24 de agosto de 200í; e
dá outras providências.
j) Normaiivas de Llcitações Sustentávêis: Alguns Órgáos Públicos adotam normativas
especíÍicas para licitaçôes que incentivam a contratação sustentável.
k) ISO 900í: Define os requisitos para um sistema de gestão da qualidade, garantindo que as
organizaçóes sejam capazes de fornecer, de forma consistente, produtos e serviços que

atendam aos requisitos do cliênte e às normativas aplicáveis. A adoção desta norma contribui
para a melhoria contínua dos processos e a excêlência operacional, alinhando-se aos demais
critérios de sustentabilidadê e responsabilidade socioambiental estab€lecidos.
l) NoÍma ABNT NBR ISO 14.00í: Definê requisitos para um Sistema de Gestáo Ambiental
nas organizaçóes, promovendo açóes para rêdução de impactos ambientais.
m) Outras lmpoÉântas Normas Técnicas da ABNT: Existem diversas normas técnicas
relacionadas aos variados objetos de licitação que abordam aspectos ambiontais, como a
destinação de resíduos, o uso de materiais recicláveis e a eficiência energética.

. As principais Normas Técnicas da ABNT relacionadas a licitações com foco em
sustentabilidade ambiental abrangem diretrizes para destinaçáo de resÍduos, uso de
materiais recicláveis, eficiência energética e práticas sustentáveis em produtos e
serviços. A ABNT NBR 10004, por exêmplo, classifica resÍduos sólidos quanto à sua
periculosidade, servindo de base para a coneta segregaçáo e destinação, conforme
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orientado também pela ABNT NBR 10.004, que detalha o tratamento e a disposição
final ambientalmente adequada. Em relação à eficiência energéticâ, a ABNT NBR ISO
50.001 estabelece requisitos para a implementação de Sistemas de Gestão de
Energia, possibilitando que empresas e lnstituições Públicas reduzam o consumo de
energia e minimizem emissões de gases de efeito estufa. No contexto de aquisições e
contratações públicas, a adoção dessas normas técnicas fortalece a garantia de que
os produtos e serviços contratados atendem a critérios de sustentabilidade,
assegurando que o Processo Licitatório contribua efetivamente para a proteção
ambiental e para o desenvolvimento de uma economia circular.

6 - SUBCONTRATAçÃO: É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do
objeto da contratação.

7 - GARANTIA DA CONTRATAçÃO: Não haverá exigência da garantia da contratação dos
artigos 96 e sesuintes dlLei n" 14.133. de 2021.

8 - iroDELO DE EXECUçÃO DO OBJETO (CONDTçóES DE ENTREGA):
8. í O objeto, desta licitação, aquisiçáo de material gráfico, deverá atender a Secretaria de
Administração, Secretaria de Finanças, Secretaria de Meio Ambiente, Secretaria de Obras e
Urbanismo, Secretâria de Cultura e Turismo, Secretaria de Educação e Desporto, Secretaria
de Saúde e Saneamento e Secretaria do Trabalho e Assistência Social do Município
Pereiro/CE.
8.2 O fomecimento será executado conforme discriminado abaixo:
8.2.1 O fornecimento será efetuado de forma parcelada, conforme necessidade, no prazo de
05 (cinco) dias conidos a contar da expedição da "Ordem de Compras' pelas secretarias
contratantes, podendo ser prorrogado caso seja solicitado antes do prazo de entrega
concluído, desde que devidamente justificado.
8.3 A aquisição de mâteriais gráfico, será recusado nos seguintes casos:
8.3.1 Possuírem qualidade fora do padrão do exigido pelâ secretâria contratante;
8.3.2 Forem enviados em quantidâdes menores que o solicitado;
8.4 O objeto, desta licitação, que forem recusados deverão ser substituÍdos no prazo máximo
de 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir do recebimento da formalização da recusa pela
contratante.
8.4. í Em caso de inegularidade não sanada pelo licitante vencedor, a Administração, poÍ
meio de seu representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade
competente para que sejam tomadas as providências legais peÉinentes;
8.4.2 Sendo necessárias providências por parte do fomecedor, os prazos para pagamento
seráo suspensos e considerados os fomecimentos em atrasos, sujeitando-o à aplicaçâo de
multa sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outrâs sançóes
estabelecidas na lei, no ato convocatório e na minuta do contrato (anexo l).
8.5 O fornecimento dos materiais, deve ser feito por meio de documento de "Ordem de
Compra", também disponibilizado pela Contratada e sob responsabilidade do Contratante, que
deverá carimbar e assinar as mesmas.
8.6 As contratadas deverão prestar todos os esclarecímentos solicitados, obrigando-se a
atênder, de imediato, todas as reclamações decorrentes da constataçáo de vícios, defeitos ou
incorreções relativas ao objeto desta especificação, bem como a respeito da qualidade de
materiais, casos em que as contratadas deverão, às suas expensas, realizar coneções e
comprovar a regularidade e a procedência dos mesmos.
8.7 As contratadas deverão emitir e encaminhar à contratante nota fiscal dos materiais
fornecidos, das quais deveráo constar as quantidades, os valores unitários e totais deduzidos
os descontos concedidos, êxpressos em reais. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas
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em nome da Prefeitura Municipal de Pereiro/CE ou órgãos requisitantes de acordo com o
CNPJ informado na Ordem de Compras.
8.7.1 O pagamento fica condicionado, à satisfaçáo de todas as condiçóes estabelecidas em
contrato e da comprovaçáo de regularidade para com os encargos previdenciários,
trabalhistas e fiscais.
8.7 .2 Deverà vir acompanhada a Fatura da Nota Fiscal os seguintes documentos:
a) A comprovação de regularidadê para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão de Regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa
da União, emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN
no 1.751 , de 2 de outubro de 2014:
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
d) Prova de situação rêgular pêrante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
através de Certificado de Regularidade - CRF;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentaçáo de certidáo de regularidade, nos termos do TÍtulo Vll-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de í%3.' (NR),
conforme Lei 12.44012011 de 07 de julho de 2011.

9 - CRlTÉRloS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO:
9.1 Náo será admitida a entrega de materiais pela contratada sem que esta esteja de posse
da "Ordem de Compra", Nota de Empenho ou outro instrumento similar respectivo e
devidamente acompanhado dos documentos Íiscais (Nota Fiscal).
9.1 .1 Os materiais Íomecidos devem corresponder às especifica@es e quantitativos
constantes da Nota de Empenho dô dêspesa, 'Ordêm de Compra' ou outro instrumento
similar.
9.2 De posse dos documentos que devem acompanhar objeto da licitação, serão os mesmos
recebidos provisoriamente pelo Fiscal de Contratos, servidor da Administração ou comissão
responsável, mediante termo circunstanciado, para posterior verificação de êspeciÍicaçóes, da
qualidade, da quantidade, dos prazos, dos preços e de outros dados pertinentes.
9.2.1 Quanto ao recebimento pelo Fiscal de Contratos, servidor da Administraçáo ou
comissão responsável, veriÍicará se foram atendidas todas as exigências legais pertinentes e
toda a observação especiÍica no Edital e anexos;
9.2.2 Aprovando os materiais após as verificações necessárias, o servidor ou comissáo
responsável, no pra,zo máximo de 10 (dez) dias útois, contados de sua efetiva entrega,
receberá os materiais em caráter definitivo, mediante recibo, o qual ratificará o termo
circunstanciado de recebimento provisório, podendo, entretanto, retiÍicá-lo nos itens
necessários;
9.2.3 Na hipótese de inegularidades em relaçáo materiais, somente os receberá em caráter
definitivo, mediante termo circunstanciado, após as correçóes pÍomovidas pelos fomecedores
e após a revêriÍicaçâo realizada pêla Administraçáo, por intermédio quer do servidor
encarregado, quêr da comissão responsável.

.IO. IÚODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:
10.1 O contrato deverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecuçáo total ou parcial.
10.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisaçáo ou suspensão do contrato, o
cronograma de execuçáo será prorrogado automaticamênte pelo tempo corrospondente,
anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila.
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10.3 As comunicaçÕes entre o órgáo ou ontidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.
10.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoçáo de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
10.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalizagáo, que conterá inÍormaçóes acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalizaçáo, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanç6es aplicáveis, dentre outros.
10.6 Fiscalização:
10.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133. de 2021. artioo 1'17. caput);
10.6.2 A contratante é obrigada a acompanhar, fiscalizar, coníerir o Íornecimento do objeto do
presente certame, através de um Gestor/Fiscal a ser designado, por intermédio de Portaria, o
qual deverá anotar em registro próprio, as falhas detectadas e comunicar por escrito a
autoridade superior todas as oconências de quaisquer fatos que, a seu critério, ex|am
medidas corretivas por parte da contratadâ;
í0.6.3 A fiscalização será exercida no interesse do MunicÍpio de Pereiro/CE, e náo exclui nem
reduz a responsabilidade da licitante contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer
irregularidades, e na sua oconência, não implica conesponsabilidade da contratante ou de
seus agentes e prepostos.
10.7 Gestor do Contrato (Artigo 8o do Anexo Vl do Decreto Municipal no 310, de 22 de maryo
de 2023):
| - Acompanhar, sempre que possÍvel, o andâmento das contrataçóes que ficaráo sob sua
responsabilidade;
ll - Manter registro atualizado das oconências relacionadas à execução do contrato;
lll - Acompanhar e fazer cumprir o cronograma de execução e o§ prazos previstos no ajuste;
lV - Acompanhar o prazo de vigência do contrato;
V - Solicitar, com justificativa, a rescisão de contrato;
Vl - Emitir parecer sobre fato relacionado à gestão do contrato;
Vll - Orientar o fiscal de contrato sobre os procedimentos a serem adotados no deconer da

execução do contrato;
Vlll - Solicitar à contratada, justificadamente, a substituiçáo do preposto ou de empregado
desta, seja por comportamento inadequado à funÉo, seja por insuficiência de desempenho;
lX - Determinar formalmente à contratada a regularização das falhas ou defeitos observados,
assinalando prazo para coneção, sob pena de sanção;
X - Solicitar ao órgão competente, com justificativa, quaisquer alterações, supressõês ou
acréscimos contratuais, observada a legislação pertinente;
Xl - Solicitar orientaçáo de ordem técnica aos diversos órgãos da Administração, de acordo
com suas competéncias;
Xll - Conferir o atesto do fiscal de contrato e encaminhar para pagamento Íaturas ou notas
Íiscais com as devidas observaçôes e glosas, se for o caso;
Xlll - Solicitar ao órgão financeiro competente, com âs devidas justiÍicativas, emissáo, reforço
ou anulaçáo, total ou parcial, de notas de empenho, bem como inclusáo de valores na rubrica
de Restos a Pagar;
XIV - Solicitar a prestação, complementaçáo, renovaçáo, substituiçáo ou liberaçáo da garantiâ

exigida nos termos do artigo 96, da Lei n2 14.13312021;
XV- Executar outras açóes de gestão que se façam necessárias ao pleno acompanhamento,
fiscalizaçáo e controle das atividades desempenhadas pela contratada, a Íim de garantir o fiel
cumprimento das obrigações pactuadas e a observância do princÍpio da eficiência;
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XVI - Agendar e observar os prazos pactuados no contrato sob sua responsabilidade;
XVll - Comunicar-se com a Administração ou com terceiros sempre por escrito e com a
antecedência necessária;
XVlll - Notificar formalmente à contratada sobre toda e qualquer decisão da Administração
que repercuta no contrato;
XIX- Fundamentar, por escrito, todas as suas decisões, com observância dos princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público e outros
correlatos;
XX - Juntar todos os documentos obrigatórios à gestão do contrato nos devidos processos;
XXI - lnstruir em processo apartado todas os documentos pertinentes à gestáo do contrato
que não se enquadram no inciso anterior.
10.8 A análise e o ateste de conformidade descritos no inciso I, do § '1o, do art. 70, do Anexo
Vl do Decreto 31012023, quando referentes aos documentos comprobatórios arrolados no art.
57, deste Decreto, poderão ser efetivâdos por amostragem.
a) Mensalmente, a amostra deverá abarcar empregados distintos a serem analisados, de
modo que, sempre que possível, ao final do exercício, tenha sido feita a análise dos
pagamentos referentes, ao menos, a um mês, por empregado contratado;
b) O gestor do contrato enviará à contratada a relação dos nomes que integram a amostra
aleatória mensal, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, seja providenciada a documentaÉo a
que se rêfere o caput deste artigo.

í í . CRlTÉRloS DE MEDIçÃO E DE PAGAMENTO:
11.1 Do Recebimento: O objeto contratado será recebido de forma provisória ou deÍinitiva,
nos termos do artigo í40 da Lei Federal no '14.133, de 2O2'l e do Decreto Municipal no 310, de
22de marco de2023.
1 í .1 . í Os prízos para a realizaçáo dos recebimentos provisório e deÍinitivo do objeto
contratados, bem como as condiÇões específicas de execuçáo e recebimento do objeto,
deveráo ser definidos neste termo de referência, sendo que o inÍcio do prazo de recebimento
definitivo contar-se-á do término do prazo de recebimento provisório.
1 I .1 .2 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no âto da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificaçóes constantes no termo de referência e na proposta.
11.2 Os bens poderáo ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especiÍicações constantes no termo de referência e
na proposta, devendo ser substituÍdos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da
notificaçáo da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
1 1 .3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após
a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.
11.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual perÍodo, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
11.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensáo, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do artiqo 143 da Lei no 14.133. de 2021
comunicando-se à empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execuçáo do objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento.
1 1.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, náo será computado para os
fins do recebimento definitivo.
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1'1.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela pêrfeita execução do
contrato.
1 1.8 Da Liquldação: Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, conerá
o prazo de 10 (dez) dias úteis para Íins de liquidaçáo, na forma desta seção, pronogáveis por
igual período, nos termos do artigo 70, §3o da lnstrucão Normativa SEGES/Í\/IE no 7712022.
1 1 .8.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de pronogaçáo, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores
náo ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do artiqo 75 da Lei no '14.133. de 2021.
11,9 Para fins de liquidaçáo, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expÍessa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:
1 1 .9.1 O prazo de validade;
1 1 .9.2 A data da êmissão;
1 1.9.3 Os dados do contrato e do órgáo contratante.
I í .9.4 O período respectivo de execução do contrato.
1 1 .9.5 O valor a pagar; e
í 1 .9.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabÍveis.
11.í 0 Havendo eÍro na apresentação da nota Ílscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidaÉo da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularizaçáo da situação, sem ônus ao contratante.
11.11 A nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovaçáo da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sltios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 68 da Lei no 14.133, de
2021.
11.12 A Administragão deverá roalizar consulta ao SICAF para:

a) Verificar a manutençáo das condiçóes de habilitação exigidas no edital, quando esta não
for posslvel de veriÍicar mediante apresêntação de documentaçáo Ílsica ou por e-mail por
parte da contratada;
b) ldentiÍicar possÍvel razão que impeça a participaçáo em licitaçâo, no âmbito do órgão ou

entidade, proibiçáo de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas
indiretas (lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018).
1 I .1 3 Constatando-se, junto ao SICAF ou ao municÍpio, a situaÉo de inegularidade do
contratado, será providenciada sua notificaÉo, por escrito, para que, no prEzo de 5 (cinco)

dias úteis, regularize sua situaçáo ou, no mesmo prazo, apresente sua deÍesa. O prazo
poderá ser pronogado uma vê2, por igual perÍodo, a critério do contratante.
11.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcêdente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsávêis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os mêios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos.
11.14.1 A regularização poderá ser feita mediante apresentação de documentação fÍsica ou
por e-mail por parte da contratada;
11.15 Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
11.í6 Havendo a êfetiva execução do objeto, os pagamentos serão rêalizados normalmente,
até que se decida pela rescisáo do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
junto ao SICAF ou ao Municlpio.
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í2. PRAZO DE PAGAMENTO:
12.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização
da liquidação da despesa, e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade
competente, nos termos do Decreto Municipal no 310, de 22 de março de 2023.
12.2 Forma de pagamento:
12.2.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, pix, para crédito em banco,
agência e conta conente indicados pelo contratado.
12.2.1.1 Seá considerada data do pagemento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
12.2.2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida
estabelecidas no artigo 14í dâ Lei Federal no 14.133, de 2021 eno Decreto Municipal no 310,

de 22 de março de 2023.
12,3 Quando do pagamênto, será efetuada a retênÉo tributária prevista na legislaçáo
aplicável.
12.3.1 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realizaÉo do pagamento, os percentuais estabelecidos na

legislação vigente.
12.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, náo sofrerá a retençáo tributária quanto aos impostos e
contribuiçóes abrangidos por aquele regime. No ontanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovaçáo, por meio de documento oÍicial, de que Íaz jus ao tratamênto
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

13 . FORMA E CRITÉRIOS OE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORÍÚA DE

FORNECI[IENTO:
13. I Forma de seleçáo e critério de julgamento da proposta:
1 3.1 .1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃo, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de
julgamento pelo MENOR PREÇO.
13,2 Forma de fornecimento:
13.2.1 O fornecimento do objeto será parcelado, conforme solicitação da contratante, descrito
no documénto de 'Ordem de Compra' enviado a contratada'

í4 - EXGÊNCnS DE HABILITAÇÃO: Para fins de habilitaçáo, deverá o licitante comprovar
os seguintes requisitos:
't4.1 - Habilitação juídlca:
í 4.1 .1 No caso de empresário individual: lnscrição no Registro PÚblico de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
14.i.2 No caso àe sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial da respectiva sede;
14.1.3 No caso de sociedade simples: Ato constitutivo, estatúo ou contrato social em vigor,

devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Órgáo Equivalente, do

domicílio sede do licitante;
14.í.4 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país: Decreto de

autorização expedido pelo órgão competente; os atos constitutivos das êmpresas licitantês

deverão estar acompanhados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto
podendo ser substituídos, preferencialmente, pela respectiva consolidaÉo;
14.'1.5 No caso de sociedade por ações: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante;
í4.1.6 No caso de cooperativa: Ata de fundaçáo e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
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Civil das Pessoas JurÍdicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107
da Lei no 5.764, de 1971.
14.1.7 Ém se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condiçáo de
Microempreendedor lndividual - CCEMEI, cuja aceitaçáo ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendendor.gov.br.
't4.1.8 Cópia de documento oficial com Íoto e CPF, de Sócio Administrador ou do titular da
empresa ou outro documento oficial de identificaÉo com foto válido na forma da lei.
14.1.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidaçâo respectiva.
14.2 - Prova de lnscrição na:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FlC) ou municipal, conforme o
caso, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade
e compatível com o obieto contratual.
í4.3 - Regularidade Íiscal e trabalhista:
14.3.í Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicÍlio
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa
da Uniáo (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN no I .751, de 2 de outubro de 2014.
b) A comprovaçáo de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de
Certidáo Consolidada Nêgativa de Débitos inscritos na Oívida Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
14.3.2 Prova de situaçáo regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS'
através de CertiÍicado de Rêgularidade de Situaçáo - CRS e;
't4.3.3 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão de regularidade, nos termos do TÍtulo Vll-A da Consolidaçáo das
Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943'
conforme Lei 12.440, de 07 de julho de 2011 .

14.4 - QualiÍiceção técnica:
14.4.1 Apresentação de no mínimo 0í (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento
executados, obrigatoriamênte pertinente e compatÍvel com o objeto desta licitação, expedido
por entidade pública ou privado, usuária dos materiais em questão, comprovando que

fomeceu, satisfatoriamente, o objeto deste edital ou outro semelhante, bêm como prova de
atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. Somente serão

considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificaçáo do
nome completo do emitentê. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa flsica
identificada pelo nome e cârgo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à

conferência pelo Pregoeiro/Agente de Contratação ou quem este indicar.
a) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja
execução ou entrega foram realizadas.
b) Poderá, facultativamentê, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para

comprovação ao que dispÕe o item 14.4.1 "4", instrumento de nota fiscal e/ou contrato
respectiva ao qual o atestado faz vinculaçáo.
14.4.2 Os atestos de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do fornecedor.
14.4.3 O fornecedor disponibilizará todas as informaçóes necessárias à comprovaçáo da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administraçáo, ópia do
contrato que deu suporte à contrataÉo, endereço atual da contratante e local em que foi

executado o objeto contratado, dentre outros documontos.
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1 4. 5 Qualifi cação econômico-Íinanceira:
14.5.1 Certidão negativa de fâlência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo
distribuidorda sede da pessoa jurídica - Lêi n'14.133, de 2021, artigo 69, caput, inciso ll;
í4.5.2 Balanço patrimonial, demonstraçáo de resultado de exercício e demais dêmonstraçóes
contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais devidamente registrado no órgão
competente;
a) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercÍcio social, no caso de
empresas constituídas há menos de dois anos.

b) No caso de empresa constituída no exercÍcio social vigente, admite-se
a apresentação de balanço patrimonial de abertura referentes ao perÍodo de existência da
sociedade, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da
Licitânte, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pêlo contador ou outro profissional
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional do Contabilidade.

c) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou
contrato/estatuto social.
14.6 Outras exlgôncias:
14.6.1 DeclaraçÕes complementares: A proponente deverá declarar em documento Único;

a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7", )O(Xlll, da ConstituiÉo;
b) Náo possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do artigo ío e no inciso lll do artigo 5o da
Constituição Federal;
c) lnexiste quaisquer fatos impêditivos de sua habilitação e que a mêsma não foi declarada
inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de
licitar, contratar ou transacionar com a Administraçáo Pública de Pereiro ou quaisquer de seus
órgáos descentralizados (inciso lll e lV do artigo 156 da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021);
d) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa;
e) Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) - Lei no 13.709/2018;
f) Conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condiçÕes impostas nele e em

seus anexos, ao passo que se submete às condiçÕes nele estabelecidas, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convençóes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentés na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de

habilitação definidos no instrumento convocatório;
g) Atende aos requisitos de habilitaçáo, e o declarante responderá pela veracidade das

úformaçóes prestadas, na forma da lei (artigo 63, l, da Lei no 14.'Í33, de 1o de abril de 2021):

h) Declara que o cálculo do valor da contrataçáo considêra taxa de risco compatível com o
objeto da licitação e com os riscos atribu[dos ao contratado.
14.6.1 - A licitante deverá fomecer, a tÍtulo de informaçáo, número de telefone, Íax, e pessoa

de contato, preferencialmente local. A ausência desses dados náo a tomará inabilitada.

.t5 - ESTrirATlvAs Do vALoR DA CONTFIATAçÃO:
15.1 o custo estimado total da contratação é de R$ 365'632'20 (trezentos e sêssentâ e
cinco mll, seiscentos ê tÍinta ê dOlS reais ê vlnte contavos) e o detalhamento pode ser
verificado no (anexo ll) deste documento.
í5.2 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisÍveis ou prêvislveis dê consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da

ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea'd'do inciso ll do caput do aÍligo 124

da Lei no 14.133, de 2021.
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'15.3 Em caso de criaÉo, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposiçôes legais, com comprovada repercussáo sobre os preços
registrados;
í 5.4 Os preços iniciâlmente contratados sáo Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado.

í6 - ADEQUAçÃO OnçnUeUÁnn:
16.1 As despesas deconentes da presente contratação conerão à conta de recursos
especÍÍicos consignados no Orçamento Geral, conforme solicitaÉo de disponibilidade
orçamentária das devidas dotaçÕes (anexo lll).
16.2 A contrataçáo será atendida pela seguinte dotaçáo:
a) 03 - SECRETARIA DE ADiTINISTRAçAO:
03.03 - 04.122.0037.2.003.0000 - Manutenção das Atividades Gerais da Sêcretâria de
Administraçáo - Recursos Próprios.
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 Material de c,onsumo.
b) 04. SECRETARIA DE EDUCAçÃO E DESPORTO:
04.04 - 12.122.0231.2.008.0000 - Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria de
Educaçáo - Recursos Próprios.
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 Material de consumo.
c) 07 - SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO:
07.O7 - 04.'122.0037.2.036.0000 - Manutençáo das Atividades Gerais da Secretaria de Obras
e Urbanismo - Recursos Próprios.
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 Material de consumo.
d} 08 . SECRETARIA.DO TRABALHO E ASS§TÊNC]A SOGIAL:
08.08 - 08.122.0037.2.040.0000 - Manutênçâo e Funcionamento da Sec. do Trebalho e
Assistência Social - Recursos Próprios.
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 Material de consumo.
e) 09 - SECRETARIA DE FINANÇAS:
O9.Og - 04.122.0037.2.05í.0000 - Manutençáo das Atividades Gerais da Secretaria de
Finanças.
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 Material de consumo.

O IO. SECRETARIA DE CULTURA E TURISÍI,O:
10.10 - '13.392.0307.2.052.0000 - Manutênção das Atividades Gerais da Secretaria de Cultura

e Turismo.
Elemento de despêsa: 3.3.90.30.00 Material de consumo.
g) 12 - SECRETARIA DE ÍúElO AMBIENTE:
7Z.lZ - U.1ZZ.OO37.2.OS6.OOOO - Manutençáo das Atividades Gerais da Secretaria do Meio
Ambiente.
Elêmento de despesa: 3.3.90.30.00 Material de consumo.
h) 13 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAçÃO.FUNDEB:
13.13 - 12.361.0231.2.062.0000 - ManutenÉo das Atividades Educação Básica -
Fundamental 3070.
i) í4 - FUNDO MUNTCTPAL DE SAÚDE:
14.14 - 10.301.0í 71.2.067.0000 - Gestã9 dos Programas de Atençáo Básica - Transferência
Fundo a Fundo de Recursos do SUS.
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 Material de consumo
j) í5 - FUNDO ]úUNICTPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL:
15.í5 - 08.245.0136.2.08í.0000 - Bloco da Proteçáo Social Básica.
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - Material de consumo.
16.3 A dotaçáo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei orçamentária respectiva ê liberação dos créditos conespondentes, medientê

apostilamento.
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ANEXO ll - ÍTIODELO DE PROPOSTA DE PREçOS
(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE)

Local de Data

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE
SETOR DE LICITAÇÃO

Prezados Senhores,

Nesta oportunidade, têmos a declaÍar, sob as penas da Lei, que tomamos pleno conhecimento
dos prodúos objeto desta licitação; que não possuímos nenhum ftto impeditivo para participaÉo
deste certame e que nos submetemog a todas as cláusulas e condições previstas neste êdital.

Apresentamos a Vossas Senhorias nossa proposta de preços, conforme planilha abaixo,
referente ao PREGÃO ELETRÔNICO No 0805.0í/2025, cujo objeto é a AQUISIÇÁO DE
MATERIAL GRAFICO DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE PEREIRO.CE, CONFORMEANEXO I.

LOTE -

item ESPECTFTCAçÃO OTOE UNID
IIARCA VALOR

UNlTÁRlo TOTAL

PROPONENTE:
ENDEREÇO:
CNPJ/CPF NO:

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

Nomê do Represêntante Lêgal
CPF no
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PROCESSO LICITATÓRIO N"
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNIC oNo

rsoDELo DE OECLARAÇÃO ÚXlCl W Or
(Juntar aos documentos requeridos para habilitação)

DECLARAçÃO

(NOME E QUALIFICAçÃO DO (A) PROPONENTE), DECLARA EXPRESSAMENTE A qUEM

interessar possa e para Íins de atendimento do edital e processo em referência, QUE:

A) Náo emprega menor de 18 anos em lrabalho noturno, perigoso ou insalubre e náo
emprega menorde 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçáo de aprendiz, nos
termos do artigo 7', )«Xlll, da Constituição;
B) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
Íorçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. ío e no inciso lll do art. 50 da
Constituição Fedêral;
C) lnexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada
inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de
licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública de PEREIRO-CE ou quaisquer
de seus órgãos descentralizados (inciso lll e lV do art. 156 da Lei 14.'13312021);

D) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa;
E) Está adequada à Lei Geral de ProteÉo de Dados (LGPD) - Lei no 13.709/20 18;

F) Conhece na Íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condiçóes impostas nele e em

seus anexos, ao passo que se submete às condiçóes nele estabelecidas, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento d.os direitos

irabalhistasassegurados na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigêntes na

data de suá entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitaçáo

definidos no instrumento convocatório;
G) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarantê responderá pela veracidade das

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, l, da Lei no 14.13312021);

H) DECiáRA que o cálculo do valor da contrataÉo considera taxa de risco compatlvel com o

objeto da licitaçáo e com os riscos âtribuÍdos ao contratado.

Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaraçáo, sob
pena doart. 299 do Código Penal.

Local e data

Nome do r€prêsentante Lêgal
CPF NO

CIIIPJ: 07§I0JrVÍn0l{m I.EST: 0ó.920.250'8
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(Juntar com os documentos aprêsentados para credênciamento)

DECLARAÇÃO

(NOME E QUALIFICAçÃO DO(A) PROPONENTE), DECLARA, para os devidos fins e sob as
penas da Lei, que está inscrita na Receita Federal, na condição de (citar se: Micro Empresa-
ME ou Empresa de Pequeno Porte-EPP).

Local e data

Nome do reprosentante Legal
CPF NO

CNPJ: 07.570.518/m01'00 I.EST: 06.920.250'E
Rua Marts §ilveira Maciel, no (M - Centro - Pereiro - CE
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ANEXO rV - TTTODELO DE PROCURAçÂO

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: Nome e qualificação

OUTORGADO: Nome e qualiÍicação.

PODERES: Pleno e gerais poderes para repÍesentar a O-UTORGANTE, junto à PREFEITURA
MUN|C|PAL DE PEREIRO-CE, no processo de PREGÃO ELETRÔNICO No 0805.0',Í/2025,
CUJO ObJEtO é A AQUISIÇÃO DE MATERIAL GRÁFICO DESTINADOS A ATENDER AS
ruÉces§ronoes DAS ótvERsAS SEoRETARIAS Do MUNIcÍPto DE PEREIRo-cE,
CONFORME ANEXO l, parte integrante dêste processo, podendo o mesmo, assinar
propostas, atas, entregar no pregão os envelopes de habilitação e proposta de preços, assinar
toda a documentaçáo nêcessária, como também formular ofêrtas e lances veóais de preços e
praticar todos os demais atos peÍtinentes ao certame em nome da OUTORGANTE e tudo o
mais que se Íizer necessário ao fiel cumprimento deste mandato.

Local e data

Nome do representante Legal
CPF NO

OBS,: No caso de orocuracão oafticular, reconhecer a firma do OUTORGANTE, em

cartório.

CIIIPJ: 07.570.518/m0r-00 I.EST: 06.920.250'8
Rua Maúg Sitveira Msciel, n' 04 - Centro - Pereiro - CE
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ANEXO V. MINUTA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

CONTRATO N'

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O
ilUNICíPlo DE PEREIRO, ATRAVÉS DA SECRETARIA
DE COÍÚ A EMPRESA

PARA O FIM QUE A
SEGUTR SE DECLARA:

O MUNICIPIO DO PEREIRO, pessoa jurÍdica de direito público interno, com sede na
io _, Centro - Pereiro/CE - CEP 63460-000, , inscrito no

ato representado pelo seu Ordenador de Despesas, Sr
doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa

.., com endêreço na Rua , No ........, baino
,em ..., Estado do , inscrita no CNPJ sob o no

representada por ......., CPF no

..........., ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo
comoEditaldePREGÃoELETRÔNlcoNo-,PRocEsSoNo-,
em conformidade com o que preceitua a Lei Federal no 14.13312021, Lei Complementar
14712014, e o Decreto Municipal no 31012023, de 22103123, suieitando-se os contratantes às

suas normas e às cláusulas e condiçôes a seguir ajustadas:

CúUSUlj PRItIIEIRA. DO FUNDATUIENTO LEGAL
'1.'1-Processo de Licitaçáo, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, em conformidade com a
Lei Federal N0 14.133/2'1 na Lei Complementar no 12312006 e suas alterações, Lei

complementar ,147t2014, e o Decreto Municipal no 31012023, de 22103123, devidamente
homologado pelo SECRETARIA DE ........... .. do Município de PEREIRO -
cE.

CLAÚSULA SEGUNDA. DO OBJETO
2.í-O preeente contrato tem por objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL GRÁFICO

DESTIN.ADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO

MUNICÍPIO DE PEREIRO.CE, CONFORME ANEXO I.

PEFLEIFLO

VALOR
rá ao(à) CONTRATADO(A) pela execuÉo do objeto deste

, conforme planilha em

CLAÚSULA OUARTA . DAS OBRIGAçÔES ON CONTRATANTE
4.1. PÍestar as informações e os esclarêcimentos atinentes ao objeto, que venham a ser
solicitados pelos empregados da Contratada;
4.2.Assumir a responsábilidade pelos prejuízos causados aos materiais em deconênciâ de

defeitos provenientes de operação imprópria; mau uso e negligência de terceiros;
4.2.1.Ém qualquer uma das hipótesês, a reparaçâo será feita mediante orçamento prévio,

devidamente autorizado pêla Administração da Contratante;
4.2.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo

com o contrato e seus anexos;

CIIIPJ: 07.570.51E/00O1'00 I.EST: 06.920.250'8
Rua Marta Sitveira Maciel, no 04 - Centro - Pereiro - CE
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4.2.4.Receber o objeto no prazo e condiçôos estabelecidas no Termo de Referência;
4.2.5.Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeçÕes veriÍicadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituÍdo, reparado ou conigido, no total ou em parte,
às suas expensas;
4.2.6.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pelo

Contratado;
4.2.7.EÍeluar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fomecimento do objeto,
no prâzo, forma e condiçóes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
4.2.8.Aplicar ao Contratado as sançóes previstas na lei e neste Contrato;
4.2.9.Cientificar o órgão de representação judicial para âdoÉo das medidas cabÍveis quando
do descumprimento de obrigaçôes pelo Contratado;
4.2.'Í O.Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
merâmente protelatórios ou de nenhum interêsse para a boa execuçáo do ajuste.
4.2.11.A Prefeitura Municipal de Pereiro/CE não responderá por quaisquer compromissos
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em deconência de ato do Contratado, dê seus
empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA QUINTA. DAS OBRIGAçÓCS OI CONTRATADA
5.1.Entregar materiais para o qual tenha sido considerada vencedora no Almoxarifado Central
do MunicÍpio de Pereiro, no prazo máximo de 10 (dez) dias sem que isso implique em
acréscimos nos preços constantes da Proposta, o qual será conÍerido e, se achado inegular,
devolvido à empresa, que terá o prazo de 05 (cinco) dias para efetuar a substituiçáo;
S.2.Substituir a(s) materiais) que, após a entrega e aceite, venha a âpresentar defeitos de
fabricaçáo/transporte;
5.3. Responder pelos danos causados diretamente à Prefeitura Municipal de Pereiro ou a
terceiros, deconentes de sua culpa oU dolo, quando da entrega dos materiais, não excluindo

ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou ao acompanhamento pela Contratantê;

5.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, os materiais, Se estes apresentarem vÍcios, defeitos ou inconeçóes resultantes da

fabricação;
5.5. Cómunicar qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar oS esclarecimentos
julgados necessários;'s.6. 

nrcar com a despesa decorrente de qualquer infraçáo, seja qual for, dêsde que praticâda

por seus empregados quando da entrega ou da assistência técnicâ aos matêriais, objeto

deste Prêgão:
S.7.Mantei, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações a

serem assumidas, todas as condiçÕes de habilitação e qualificaçáo exigidas neste Prêgáo;

5.8. Assumir todos os custos de preparâçáo e apresentaçáo de suas propostas e a

Administração Munlclpal náo será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independêntemente da condugão ou do resultado do processo licitatório;
5.9. Responsabilizar-se pela Íidelidade e legitimidade das informaçóes e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação;
5.10.O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindO comO exclusivamente SeUS Os riSCOs e as deSpesaS deconentes da boa e
perfeitaexecução do objeto, observando, ainda, as obrigações a sêguir dispostas:
b.1l.Responsâbilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código

de Defêsa do Consumidor (Lei no 8.078,. de 1990);
5..Í2.Comunicar ao conkatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

datada entrega, os motivos que impossibilit6m o cumprimento do prazo previsto, com a dêvida

comprovação;

CNPJ: 07.570.518/m01'00 I.EST: 06.920.250-8
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5.13.Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137. ll. da Lei n.o '14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou
informação por elessolicitados;
5.í4.Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vÍcios, defeitos
ou incorreções resultantes da execuçáo ou dos materiais empregados;
5.15. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçáo do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Câmara ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizaçáo ou o acompanhamento da êxecuÉo contratual pelo

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor conespondentê aos danos sofridos;
5.16.Ouando não for possível a verificação da regularidade por meio dos sítios eletrônicos
oficiais, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalizaçáo do contÍato, junto

com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 'Í) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e
à Dlvida Ativa da Uniáo; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Estadual ou Distrital do domictlio ou sede do contratado; 4) Certidáo de Regularidade do
FGTS - CRF; 6 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
5.17. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as dêmais previstas em legislação especÍfica, cuia
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto
do contrato;
5.18.Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualguer

ocorrência anormal oU âcidente que se verifique no local da execuçáo do objeto contratual.
5.í9.Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de terceiros.
5.20.Cumprir, durante todo o período de execuçáo do contrato, a reserva de cargos prevista

em leipara pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,

bem como as reservas de cargos previstas na legislaçáo (art. '116. da Lei n.o 14.133. de

2021);
illlóomprorar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicaçâo dos empregados que preencheram as referidas vagas (aÉ.

116.
5.22

ará da Lei o

.Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;
5.23. Arcar com o ônus deconente de eventual equlvoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá- los, câso o previsto inicialmentê em sua proposta

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contrataÉo, exceto quando oconer
da Lei 2021lt o

as normas de segurança do contratante;
í0.25. Náo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, excelo.na/
condiçáo de aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaçáo do trabalho
do menor de dêzoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

algum dos eventos anolados no art.
10.24.Cumprir, além dos postuledos legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal'

CúUSULA SEXTA - DO PRAZO DO CONTRATO E DO RECEBIÍUIENTO OO OBJETO
6.1-0 contrato terá o prazo de vigência a contar da data de sua assinatura até 12 (doze)

meses, podendo ser pronogado nos casos e formas previstos na Lei no 14.133/21 e suas

altêrações posteriores.
6.2-O-objeto da licitaçáo será recebido pelo liquidante da SECRETARIA DE ................ ." ""''
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mediante a apresentaçáo dos respectivos recibos (em duas vias), fatura e nota fiscal, nos
termos do Edital.

CLAÚSULA SÉNMA - DAS CONDçÔES DE PAGAi,IENTO
7.í- Os pagamentos serão realizados mêdiante a apresentação da Nota Fiscal e Fatura
correspondente. A Fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pela SECRETARIA DE

do MunicÍpio de PEREIRO, que atestará â entrega do objeto licitado;
7.2- Caso a fatura seja aprovada pela SECRETARIA DE .........................., O pagamento será
efetuado, no prazo de até 10 (DEZ) dias a entrega do objeto licitado

CLAÚSUIá OITAVA - DA FONTE DE RECURSOS
8.í- As despesas deconentes da contratagão correráo por conta, dos recursos oriundos do
Tesouro .........., sob a dotação orçamentária io ................., elemento(s) de despesa(s) ........

cuÚsuLÂ NoNA - DAS ALTERAçÔeS CONTRATUAIS
9.í- Eventuais alterâçóes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei Federal no 14.133121:
9.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os
acréscimos ou supressõês que se Íizerem necessários, até o limite de 250lo (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do contrato.
9.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderáo

exceder o limite de 250lo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de
contrato.
9.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal no

14.133121:

CLAÚSULA DÉCIi'A - DA FISCAL]ZAçÃO DO CONTRATO
í 0.1- A Íiscalização do referido contrato dar-se-á por intermédio do(a) servidor(a)'

formalmente designado(a) pela autoridade competente para

este fim.

cúUsULA DÉCIMA.PRIMEIRA - DAS SANçÕES
í í .1- Comete infração administrativa, nos termos da LPi no 14.'Í 33. de 2021 , o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato:
b) der causa à inexecução parcial do contrato quê ç;ruse grave dano à Câmara ou ao

funcionamento dos serviços pÚblicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuçáo total do contrato;
d) ensejar o retardaménto da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
ê; apresentar documentaçáo falsa ou prestar declaraçáo falsa durante a execução do

contrato;
0 praticar ato Íraudulento na execuçáo do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
É) praticar ato lesivo previsto no .

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçõês acima descritas as seguintes

sançÕes:
a) AdveÉência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato,-sempre que

nâo se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2o. da Lei no 14.133. de

2OU):
ffipedimento de licitar e contratâr, quando praticadas as condúas descritas nas alÍneas
"6', "é' e 'd' do subitem acima destê Contrato, sempr€ quê não se justificar a imposição de

CNPJ: 07.570'51E/0001'00 I.EST: 06.920.250't
Rua Marrto Silveira Maciel, no 04 - Cenho - Pereiro - CE

(tE) 3527-1250 / 3Sn-L260

I

{

á



ESTADO DO CEARA

P F(EFEITI,IFLâ, AA]L'l\T ICIPAI- DE

í1.3.A aplicação das sançôes previstas neste Contrato não exclu
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratânte

t

PETLEIFTO
iifrilr

penalidade mais grave (art. 156. § 4o. da Lei no 14.133. de 2021);
c) Declaração de inidoneidade para llcitar e contrater, quando praticadas as condutas
descritas nas alÍneas "ê', 'f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bêm como nas
alÍneas'b","c" e 'd", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156 . §5o. da
Lei no 14.133. de 2021).
d) Multai
1 . Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;
2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de2lo/o
do valor do Contrato.
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alÍnea "c'do subitem11.1,
de 20o/o do valor do Contrato.
4. Para infraçáo descrita na alÍnea 'b' do subitem 1 'l .1 , a multa será de 10% do valor do
Contrato.
5. Para infrações descritas na alÍnea "d" do subitem 'lí.'1, a multa será de 5% do valordo
Contrato.
6. Para a infração descrita na alÍnea'a'do subitem 11.1, a multa será de 5% do valor do
Contrato.

i, em hipótese
(art. '156. §9o

alguma, a
. da Lei no

14.133.de@)
tt.3.1.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamênte
com a multa (art. t56. §7". da Lei .

11.3.2.Antes da aplicaçáo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no'Í4.133. de 2021)

i i.S.g.Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabÍveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,

a ãiferença será descontada da garantia prestada, se for o c€lso, ou será cobrada
judicialmente (eIL 156. §8o. da Lei no 14.'Í33. de 2021). 

..
i'l.3.4.Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhlda

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente
í'1.3.5.A aplicaçáo das sanções realizar'se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput e parág rafos do a da 4.133 para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

1 1.4.Na aplicação das sanções serão considerados
a) a natureza e a gravidade da inÍração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

(art. 156. §1o. da Lei no 14.133. de 202í):

1

d) os danos que dela provierem para o Contratante;
ei a implantação ou- o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientaçóes dos órgãos de controle.
I I .S.Oó atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14. Í 33. Ce 2021, ou em

outras leisde licitações e contratos que também sejam tipificados como atos lesivos na §i-4!
i2.846. de 2013, sêráo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o

rito procedirnental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)'

11.d.A personalidade jurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos_ previstos

neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos dâs

sançóes aplicadas à pessoa jurÍdica sorão estêndidos aos seus administradorês e sócios com

podãres de administraÉo, à pessoa jurÍdica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com d
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relaÉo de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juídica prévia
(art. '160. da Lei no 14.133. de 202í).
'l '1.7.O Conkatanto deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicaçáo da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). (&-lgljaEij:
í4.133. de 2021).
11.8-As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para
licitar ou contratar são passívêis de reabilitação na forma do
cúUSULA DÉCIÍÚA§EGUNDA . DA RESCISÃO
12.1. A rescisâo conlratual poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos
incisos I a lX do art. 137 da Lei Federal no 14.133121;
b) consensual, por acordo entre as partês, por conciliação, por mediaçáo ou por comitê de
resoluçáo de dispúas, desde que haja interesse da Administragão, reduzida a termo no
processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
12.2. Em caso de rescisão prevista nos incisos I a lX do art. 137 da Lei Federal no 14.133121,

sem que haja culpa do CONTRATAOO, será esta ressarcida dos prejuÍzos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
í2.3. A rescisão contratual de que trata o inciso I art. 137 acaneta as consequências previstas

no art. 139, incisos I a lll, ambos da Lei no 14.133121.
cúUsULA DÉCIÍUIA.TERCEIRA - DA PUBLICAçÃO
í3.1 lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e
condições previstas na Lei no 14.133121.
CúUSULA DÉCIMA.OUARTA. DAS DISPOSTCOES FINAIS
í 4.1- Declaram as partes que este Contrato conespondê à manifestação final, completa ê

exclusiva, do acordo entrê elas celêbrado;
14.2- Obrigaçáo da contratada de manter, durante toda a execuÉo do contrato, em

compatibiliàaãe com as obrigações por ela assumidas, todas as condiçóes de habilitação e

qualifi caçáo exigidas na licitação.
CúUSULA DÉCIilA{U]NTA - DO FORO
í S.1-Fica eleito o foro da comarca de PEREIRO, para conhecimento das questóes

relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos.

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, .as- 
partes

contratantes assinam o prêsente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e

legais efeitos.

PEREIRO-CE, ....... de de 20_.

art. 163 da L no 14.133121

SECRETARIA dE ..

CONTRATANTE

Nome do Representante da EmPresa
Nome da EmPresa

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

't. 2.
Nome:
CPF:
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